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RESUMO 

Este estudo focaliza o modelo de currículo adota­

do para o ensino de 19 Grau, pela Lei 5.692/71, com desta­

que à configuração das áreas de estudo, componentes curricu 

lares das séries finais. 

Tem por objetivo esclarecer a necessidade de revi 

sao do conceito de áreas de estudo, visto que pela análise 

efetuada o mesmo parece ter sido ~sado inadequadamente. 

Procurou-se, a partir da análise das técnicas de 

elaboração de currículos abordadas na literatura consulta 

da, evidenciar a falha do modelo de currículo para o ensino 

de 19 Grau. 

Concluiu-se q~e, em decorrência da inadequação do 

conceito, o currículo apresenta falhas em sua composição, 

visto que há justaposição dos enfoques empregados para jus­

tificar a organização das matérias no currículo e a organi­

zação das experiências de aprendizagem. O problema da con­

ceituação imprecisa pode ter implicações negativas para a 

organização do ensino das áreas de estudo e comprometer os 

objetivos educacionais. 

A autora propoe a realização de uma pesqu.isa jun­

to aos professores em serviço para investigação de como es­

tá sendo interpretado o conceito de áreas de estudo. 
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ABSTRACT 

This study shows the curriculum adopted for the 

elementary school, worring mainly with the study areas that 

integrate the curriculum of the last grades. 

Its objective is clearing the necessity ofrevision 

of the study areas concept as showed before by the made 

analysis in this study, its concept is unclear. 

This study tried to show the mistakes of the 

adopted curriculum and i t was made from analysis of t.he 

curriculum elaboration procedures found in the literature 

considered. 

The conclu.sion is that the curriculum mistakes 

made by the unclear con~eption resulting in a bad organization 

. of the curriculum, there are blO conceptions to the 

organization the curriculum, one refers to the subject 

organization and the other to the learning experiences, but 

the use of them joined is incoherent. It has negatives 

implications for the study areas conception and to obtain 

the educational goals. 

The a~thor sugest a realization of a investigation 

on the working teachers, to search for the way that its been 

interpreted the study areas conception. 
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CAPITULO I 

PROBLEMA E METODOLOGIA 

\:-
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INTRODUÇÃO 

Os estudos de currículos no Brasil sao recentes e 

pode-se atribuir à Lei n9 5692, de 11 de agosto de 1971, o 

desenvolvimento dos mesmos, principalmente por iniciativa 

de administradores de sistemas educacionais. 

A Lei 5.692/71, entre outras inovações que intro-

duziu na sistemática do ensino nacional, atribui à escola, 

unidade operacional do sistema de ensino, a tarefa de elabo 

rar os seus próprios currículos. Este fato representa uma 

nova concepção de currículo r entretanto, o modelo a ser ob-. 
servado está configurado na referida Lei. Este modelo en-

volve conceitos básicos, até então não adotados na prática, 

tais como os de "atividades" e "áreas de estudo", entendi -

das como formas de organização curricular apropriadas para 

o ensino de 19 Grau. 

O trabalho ora apresentado constitui uma contri -

buição ao estudo do currículo para o ensino fundamental e 

se restringe a análise do conceito de área de estudo da for 

ma como foi apresentado pelo Conselho Federal de Educação. 
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DEFINIÇÃO DO PROBLEMA 

A Lei 5692/71, ao estabelecer as diretrizes para 

a organização do ensino de 19 e 29 graus apresenta um mode­

lo de currículo a ser adotado nas escolas que compreende um 

núcleo comum de matérias, obrigatório em âmbito nacional e 

uma parte diversificada, para atender às peculiaridades lo­

cais das diferentes regiões brasileiras. 

Em atendimento ao disposto no artigo 49 da Lei 

5692/71, cabe ao Conselho Federal de Educação fixar as maté 

rias do núcleo comum e, aos Conselhos de Educação, relacio­

nar as matérias integrantes da parte diversificada para os 

seus respectivos sistemàs. 

O núcleo comum e a parte diversificada constituem 

a matéria que, com as disposições necessárias ao seu rela -

cionamento, ordenação e s~qüência, deverá integrar o currí­

culo pleno das escolas. 

'0 currículo pleno do ensino de 19 grau compreende 

"atividades" e "áreas de estudo", .entendidas como formas de 

organização do mesmo. As atividades sao características das 

séries iniciais e as áreas de estudo das séries finais do 

ensino de 19 grau. 

O Conselho Federal de Educaç~o, ao fixar as maté­

rias relativas ao núcleo comum do currículo definindo- lhes 

os objetivos e a amplitude, retoma os conceitos de ~ativid~ 

des ll e "áreas de estudo" para explicitar a forma de trata -
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mento das matérias. 

o presente estudo pretende analisar o conceito e 

àrea de estudo, apresentado pelo C.F.E., tomando-se como 

exemplo a área de Estudos Sociais. 

IMPORTÂNCIA DO PROBLE~A 

são bastante claros os objetivos da Lei 5692/71 

dentro da conjuntura nacional. Através da educação preten-

de-se formar recursos humanos necessários ao desenvolvimen 

to econômico e social do País e, ao mesmo tempo, promover a 

integração nacional corrigindo-se as disparidades regionais. 

O ensino de 19 Grau instituído como o período de 

- -. . _..:.... formaçao baslca do cldadao, e uma etapa fundamental do pro-

cesso de formação de recursos humanos. O currículo é o ins 

trumento de que se utiliza a ação educacional para atender 

a tão amplos objetivos, daí a adoção do modelo curricular 

constituido de um núcleo comum e de uma parte diversificada. 

Todavia, considera-se ser este modelo questionável, tanto 

em relação a sua estrutura lógica quanto a sua adequação 

aos objetivos do ensino. 

t.1aria Graziela pcregrind- questiona lide que modo 

e até que ponto poderá o currículo adotado trazer inovações 

e rLludanças nu campo social I! • Segundo a referida autora, a 
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Lei 5692/71 está sujeita a interpretações diversas, por en­

contrar educadores despreparados e lIinovadores que não afe­

rem se estão mal ou bem prepados ou sem preparo, mas querem 

começar inovandoll~ Isto implica em multiplicidade de mode 

los e investidas educacionais, segundo a mesma autora, vis­

to que o currículo pode sofrer três distorções básicas glliris 

sejam: lIé decalcado no anterior, sem inovações substanciais; 

é um currículo de indefinições programáticas, por falta de 

urna linha orientadora de posições e de metodologias emana -­

das de conteúdos básicos suficientemente testados e aprova -

dos; ( .•• ) tem a possibilidade de continuar, basicamente,co 

mo está, sem que ofereça urna visão nova ao educando e' ao e­

ducador, justamente porque mascara seu conservadorismo pse~ 

do intelectualista com os rótulos de pretensas tecnologias 

ou técnicas aplicadasll~ 

O questionamentdque se faz neste estudo é sobre 

a própria lógica interna do modelo de currículo para o ensi 

no de 19 Grau. Torna-se necessário analisar o conceito de 

área de estudo, devido a ambigüidade da definição formulada 

pelo C.F.E., pela qual o conceito pode ser entendido ou co­

rno forma de organização do currículo ou corno forma de trata 

mento da matéria (metodologia) no currículo. 

A clareza do conceito é fundamental para o estab~ 

lecimento de estratégias para a elaboração do mesmo a nível 

de 19 Grau, por parte das escolas. Já que os sistemas esta 

duais de ensino elaboram suas propostas curriculares com ba 
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se nos conceitos emitidos pelo C.F.E., torna-se necessária 

uma definição clara e precisa dos mesmos, de modo a evitar 

diferentes interpretações, visto que os equívocos cometi­

dos podem resultar numa multiplicidade de modelos. Istocon 

traria o objetivo de um ensino padrio para todo o sistema , 

como garantia de sua própria unidade, posto que o ensino p~ 

drão é produto de um currículo padrão. 

Escolheu-se como exemplo a área de Estudos Sociais 

por ser a que mais se identifica com o objetivo de integra­

çao social: integração do aluno na.comunidade, da comunida~ 

de na região e'da região no contexto nacional. 

OBJETIVO 

O estudo apresentado tem como objetivo oferecer 

aos administradores escolares e planejadores de currículos 

uma proposta de reflexão sobre o modelo curricular apresen­

tado pela Lei n9 5692/71. 

METODOLOGIA 

A rcalizaç~o do presente trabalho fundamentou-se 

no exame de documentes e, metodologicamente, passou por 

ãuas fases: 
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a) o levantamento da bibliografia sobre ensino e 

currículo e da legislação pertinente e, 

b) a análise descritiva e comparativa dos princí­

pios e das técnicas que norteiam a construção de currículos, 

bem como dos conceitos contidos na bibliografia consultada 

e na legislação em vigor. 

Uma das limitações do estudo decorreu da precária 

bibliografia encontrada referente a currículo, já que a 

maior parte dos títulos levantados trata de Ensino e Educa­

ção, de modo geral, e poucos são pertinentes ao tema em fo­

co, especificamente. 

Os levantamentos fornecidos pela biblioteca do 

, Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (~) 

do Ministério da Educação e Cultura e pela Faculdade Intera­

mericana de Educação de Santa Maria, no Rio Grande do Sul fo 

ram utilizados como fontes de consulta. 

As propostas curriculares dos Estados de Minas Ge-

rais, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul foram usadas 

exemplificação. 

como 
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A FUNÇÃO SOCIAL DO ENSINO 

A criança é um ser imaturo que precisa de tempo 

para desenvolver o seu equipamento biológico e adquirir as 

formas consideradas socialmente aceitáveis de comportamento, 

para sobreviver como organismo e realizar-se como pessoa. 

O desenvolvimento humano compreende uma sucessao 

de estágios evolutivos para os quais concorrem as condições 

internas do organismo e os fatores externos relativos ao a~ 

biente. Pode~se afirmar que o desenvolvimento se processa 

através da interação do organismo com o meio e deve culmi -

nar no estado adulto. 

A criança não tem condições de desenvolver-se por 

si própria, daí necessitar a ação dos adultos no suprimento 

de suas necessidades e na 'direção do curso de seu desenvol­

vimento. Ao conjunto das ações dos adultos que orientam o 

* A esta processo do desenvolvimento denomina-se "criação" • 

bilização das funções neuro-fisiológicas é denominada "matu 

ração". criação e maturação são fatores importantes no pr2 

cesso do desenvolvimento da criança. 

Durante o seu desenvolvimento, a criança vai des-

cobrindo as coisas que compõem o rnt!!1do que a cerca e adqui-

rindo um conceito sobre si mesma. O impacto do mundo sobre 

* A autora adotou este terno para significar as influê.."1cias intencio 
nais dos adultos sobre a criançé1., na oricnt..l.ção do curso de seu 
desenvolvirrento. 
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a criança constitui as suas experiências de vida. 

Portanto, a maturação, os procedimentos de cria­

çao e as experiências adquiridas é que permitem à criança 

sobreviver, adotar os comportamentos requeridos pela vida 

adulta e integrar-se no contexto da sociedade. 

O processo de criação inclui todos os meios de sa­

tisfação das necessidades infantis - físicas, afetivas, in­

telectuais e sociais. O lar é, em primeiro lugar, a fonte 

de satisfação das primeiras necessidades da criança. A paE 

tir de certa idade, a criança entra para a escola; esta de­

verá contribuir para a satisfação da maior parte de suas ne­

cessidades intelectuais. 

A escola foi criada para a transmissão da cultura 

da sociedade de uma geraçao para a outra, pois, para a sua 

sobrevivência e continuidade, o processo social requer nao 

apenas que as novas gerações assimilem o legado cultural mas 

que o renovem. A criança representa a nova geração, daí que, 

para integrar-se na sociedade necessita assimilar sua cultu­

ra e adquirir os modos de conduta social desejáveis. 

A ação específica da escola é denominada ensino, 

pelo qual garante-se a transmissão do conteúdo cultural da 

sociedade; entretanto, há uma tendência bastante acentuada, 

na época atual, em atribuir à escola a função educativa, o 

que engloba a transmissão da cultura mas enfatiza a forma-

çao do indivíduo. Isto significa uma melhor compreensão do 
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processo evolutivo e a consideração de que o desenvolvimento 

abarca todas as dimensões humanas. O termo educação é mais 

adequado para desi.gnar o duplo processo de desenvolvimento e 

integração. 

o processo educativo envolve os procedimentos de 

criação, a transmissão da cultura e as experiências da crian 

ça. A escola deverã, em vista disso, propiciar a satisfação 

das necessidades intelectuais da criança e, ao mesmo tempo, 

providenciar que as demais necessidades sejam atendidas. 

O currículo escolar deve ser construído de modo 

que a maior parte das influências sobre o desenvolvimento in 

fantil sejam previstas e planejadas, com o propósito de con-

duzir a criança ao desempenho requerido pela vida em socieda 

de. Pode-se dizer, então, que através da educação uma crian 

ça se transforma em um adulto. 

Um sistema educacional, segundo Robert Gagné;' exis 

te para prover modificações na capacidade e atitudes do indi 

víduo. Gagné chama de"sistema educacional" o conjunto das 

pessoas e a organização das condições que proporcionam ao 

ser humano modificações, as quais podem ser atribuídas ao 

processo de aprendizagem e que "transforma uma criança de-

pendente em um adulto com condições de vir a ser um membro 
') 

produtivo da sociedaàe':-:-

Embora se considere que nem todas as modificações 

que ocorrem desde a infânci.a até a idade adulta, sejam da 

responsabilidade da escola, pois muitas dessas modificações 
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sao produzidas pelo ambiente social em que vive o indiví-

duo, muitas das mudanças comportamentais, particularmente a 

quelas identificadas como a base para o desempenho social 

produtivo, é geralmente tida como efeito do sistema educa­

cional. 

Excetuando-se as alteraç6es que sao produzidas p~ 

10 crescimento físico e amadurecimento dos órgãos, as mudag 

ças comportamentais são provocadas pelo que se denomina pr~ 

cesso de ensino-aprendizagem, eixo do sistema educacional.O 

processo de ensino-aprendizagem provê a criança das experi­

ências necessárias para formar seus conceitos relativos ao 

mundo que a cerca, aos objetos, aos fatos, às pessoas, aos 

lugares e, também, a seu auto-conceito. As experiências são 

previstas no currículo escolar, que pode pois ser considera 

do como o meio pelo qual os objetivos da educação deverão 
(. 

ser atingidos. 

A construção do currículo escolar é tarefa bastan 

te complexa, dado o conjunto de fatores que deve englobar 

para que a.educação se processe e a criança atinja seu ple­

no desenvolvimento. A omissão de qualquer aspecto comprom~ 

te o êxito do processo educacional e pode comprometer a for 

mação da criança. 
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o ENSINO FUNDAMENTAL 

A educação é, reconhecidamente, um fato, urna rea­

lidade e uma necessidade da vida humana. ~ necessária ao 

individuo para que possa alcançar o seu pleno desenvolvime~ 

to, já que nasce limitado, dependente e carente, precisando 

de ajuda para sobreviver. ~ necessária, também à sociedade 

para a sua própria sobrevivência, já que estas exige a in­

corporaçao das novas geraçoes. 

A educação sempre está presente na vida humana, 

seja sob urna forma difusa, consistindo na sorna das influên­

cias do ambiente sobre o individuo ou, sob a forma intencio 

nal e direta visando atingir propósitos especificos. Embora 

o ambiente social exerça muita influência sobre a formação 

dos individuas e sobre o seu comportamento, há um conjunto 

de influências previsiveise sistematizáveis que consubsta~ 

ciam a educação formal. A educação sistemática ou formal, 

é institucionalizada pela sociedade para a consecuçao de 

objetivos definidos, os quais traduzem o propósito da sacie 

dade e dos seus membros. Os objetivos, . portanto, refletem 

as aspirações, ideais, valores e intenções que caracterizam 

a cultura de urna época. A sociedade atribui à educação for 

mal a responsabilidade de formar indivíduos capazes de le­

var adiante as metas e realizaç6es a que se propoe. 

Compete à escola, corno a unidade operacional do 

sistema educacional, através do ensino, prover o 1ndivIduo 
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de condições para a aprendizagem e manipulação do conteúdo 

cultural. 

Na maioria das sociedades modernas, a educação for 

mal compreende tr~s niveis de ensino: fundamental, m~dioe 

superior; cada um tem objetivos especificos e compreende 

uma organização particular, o que os tornam distintos um do 

outro. 

A partir de um certo momento histórico, o ensino 

fundamental generalizou-se como o ensino para todos visto 

que, se reconheceu o direito e a necessidade dos individuos 

de receberem eàucação fundamental ou básica para a sua for­

mação, pois, esta educação e que deve prov~-los das condi­

ções indispensáveis ao seu pleno desenvolvimento bio-psico­

social. ~ atrav~s da educação fundamental que o indivíduo 

tem acesso à cultura do grupo e adquire os comportamentosre 

queridos para viver em sociedade, de forma a integrar-se ao 

meio, interagir com os demais indivíduos, assumir o seu pa 

pel na sociedade e usufruir dos bens que a vida social pro­

porciona. 

o ensino fundamental, considerado um nível do pro 

cesso educacional, está estruturado para atender à clientela 

infantil e pré-adolescente, estendendo-se, portanto, numa 

faixa que compreende os individuos de 7 a 14/15 anos de ida 

de. Tem por objetivo, através da aprendizagem, prover os 

alunos de conhecimentos, habilidades e atitudes para que a 

tinjam um determinado estágio de desenvolvimento e possam 



desempenhar as tarefas requeridas pela sociedade às 

soas desse estágio. 

16 

pes-

As expectativas sociais em relação às crianças e 

pré-adolescentes referem-se ao pleno desenvolvimento de 

suas capacidades físicas e intelectuais, seu ajustamento e­

mocional, suas possibilidades de desempenho social, suas a­

quisições.cognitivas, suas habilidades e suas atitudes, en­

fim,ao domínio dos comportamentos pré-requeridos para os de 

sempenhos mais complexos exigidos na vida adulta. 

O.ensino médio e superior deverão completar a for 

maçao do individuo; isto, porém, não significa o esgotamen­

to de todas as suas possibilidades educacionais. k cultura 

evolui, a sociedade se transforma em decorrência do avanço 

do conhecimento e do progresso da tecnologia, logo, o indi­

víduo necessita desenvolver novas capacidades para se man­

ter integrado, compreender as mudanças, participar do pro­

cesso ou assumir novos papéis; tudo isto implica em educa 

çao permanente. 

Através das experiências proporcionadas pela esc~ 

la, a criança poderá, com o auxílio do professor, explorar 

e interpretar o mundo. A responsabilidade da tarefa educa­

cional, a nível de sala de aula, está nas mãos do professor. 

As experiãncias de aprendizagem deverio ocorrer sob a orie~ 

tação e controle do mesmo. O ensino, então, deve proporcio 

nar à criança o desenvolvimento e expans~o da linguagem, p~ 

ra estabelecer comunicação efetiva entre as pessoas, o de-
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senvo1vimento das formas de pensamento criador e a aquisi­

çao de inúmeras habilidades que lhe propiciem um maior domí 

nio sobre as coisas que a cercam. 

O ensino deve dinamizar o processo de socializa­

çao, entendido como conduta organizada e complexa, integrag 

do o desenvolvimento emocional, as al"terações físicas, o de 

senvolvimento intelectual e as relações com os demais indi­

víduos. A escolarização, associada ao processo de sociali­

zação, deve conduzir o processo gradual de amadurecimento 

psicológico do indivíduo. A educação fundamental, por sua 

natureza, envolve estes processos. Considerada deste ponto 

de vista, a escola deixa de ser apenas a transmissora da 

cultura mas, assume a função educativa, incumbe-se da forma 

ção do indivíduo, proporcionando-lhe as condições para o 

desenvolvimento de todas as suas potencialidades, através 

das situações de aprendizagem planejadas com esse propósito 

e que constituem o currículo escolar. 

o CURR1:CULO 

A sociedade reivindica da escola o cumprimento da 

função educativa, compreendida como o processo de formação 

da pessoa para nela viver produtivamente. 

Os propósitos educacionais da sociedade, cperaci~ 

nalizados a nivel da escola, se transformam ~ medida em que 
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aquela se transforma. 
~ 

Hoje, talvez mais do que em outra e-

poca, as exigências sociais feitas à escola apresentam - se 

com maior vigor. A sociedade se transforma provocando no-

vas formas de comportamento, mais adequadas ao tipo de vida 

que surge. Em decorrência disso a escola deve rever cons -

tantemente seus objetivos e procedimentos, avaliar o seu 

produto e reorganizar-se para atender as novas exigências 

sociais. 

A avaliação permite o aperfeiçoamento da tarefa 

educacional, para atender às metas educacionais da socieda-

de. A questão básica do processo é decidir sobre quàl a me 

lhor maneira de atingi~ os objetivos educacionais • . 
Para a consecução dos objetivos a escola dispõe 

do currículo. Em sentido amplo, o currículo é o conjunto 

das experiências de aprenàizagem que a escola proporcionaao 
,. 

aluno, para que ele realize os objetivos da educação. A 

maior parte das modificações, empreendidas pela escola, pa­

ra a realização dos novos objetivos diz respeito ao curríc~ 

lo, daí a necessidade de reconstrução do currículo escolar. 

Antes de se proceder ao estudo do processo de re­

construção do currículo é necessário fazer algumas conside-

rações gerais sobre o mesmo. 

o CONCEITO DE CURRlcULO 

O conceito de curriculo está associado à idéia de 

uma programação de atividades a ser oferecida ao aluno num 
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certo período. A maneira como se conceitua o currículo de-

termina toda a metodologia de seu planejamento. 

Etmologicamente, currículo quer dizer caminho , 

atalho, pista para corrida. O termo foi empregado na lite­

ratura pedagógica, pela primeira vez, no século passado,si~ 

nificando um determinado curso a ser feito pelo aluno; evo-

luiu para o significado de conjunto de disciplinas ou lista 

de matérias; hoje tem um significado bem mais amplo, com­

preendendo, não apenas as matérias de ensino mas, todas as 

experiências do aluno. Se, no passado, currículo, era 0 

próprio programa de ensino ou lista de matérias a serem es­

tudadas pelo aluno, sob a direção dos professores e consis­

tia primordialmente, em
1

um conjunto de conhecimentos amemo 

rizar,hoje, em linhas gerais, o currículo inclui todas as 

atividades desenvolvidas pelo aluno, programadas pela esco­

la, e mais ainda, a tendência atual, é considerá-lo a soma 

das experiências educacionais proporcionadas ao aluno. 

Dalila sperb3 , embora apresente várias definições 

de currículo, adota a que foi proposta pela UNESC06 "por 

currículo entende-se todas as atividades, experiências, ma-

teriais, métodos de ensino e outros meios empregados pelo 

professor ou considerados por ele, no sentido de alcançaros 

fins da educaç~o". Esta é uma deflnição bastante ampla en­

globando as experiências dos alunos e os recursos através 

dos quais devem ser alcançados os fins da educação; o currí 

culo é concebido, então, como um meio para a obtenção dos 
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fins da educação. 

Comparando-se algumas definições para o termo cur 

rículo observa-se que há diferentes interpretações: caswe114 , 

por exemplo,salienta o papel do ambiente em que vive o ind! 

víduOi o ambiente constitui a matéria do currículo, signif! 

cando isso que todas as experiências do indivíduo, tanto as 

obtidas no ambiente escolar quanto as advindas do ambiente 

global em que o mesmo vive, sao importantes para o processo 

educativo, portanto o currículo deve englobar todas essas 

experiências. 

5 Sowards e Scobey 1 por seu turno, consideràm o 

curriculo o conjunto das experiências que a escola propor -

ciona ao aluno, já que estas são escolhidas e relacionadas 

tendo em vista os propósitos definidos da escola. Observa-

se que estes autores fazem referência a experiências selec! 
, 

onadas pela escola, dentre todas as experiências possíveis 

do indivíduo; o que evidencia um propósito da escola como 

critério para a seleção de algumas experiências. 

Alberty7 considera, também, o currículo o conjun-

to de atividades oferecidas pela escola aos alunos, com o 

objetivo de provocar mudanças do comportamento. 

D - m' • 8 b o currl~culo urmeva.l .J.rlguelro conce e como um 

meio pelo qual se busca desenvolver o tipo de educação mais 

adequado ãs id~ias e aspiraç6es da sociedade em determinada 

época. Atrav~s do currIculo os objetivos da Sociedade, em 

relaç~o a educaç~o, devem ser atingidos e estes determinam, 
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conseqüentemente, o escopo do currículo. 

Lucia Marques Pinheir09 concebe o currículo de 

uma maneira abrangente, como o conjunto das influências, 

sob a forma de experiências educativas, que a escola subme-

te o aluno. 

A definição proposta por Maria do Socorro J. Eme-

. la t ... 1 . d f reC1ano ,apresen a o curr1CU o como o conJunto os atcres 

que integram o processo educativo, estes fatores determinam 

as experiências e atividades do aluno na escola. A referi­

da autora cita Hilda Taball , para quem o currículo é compo~ 

to das experiências reais do indivíduo. 

Lady Lina Traldi12 considera o currículo como o 

conjunto das experiências selecionadas, organizadas e super 

visionadas pela escola a fim de promover o desenvolvimento 

e a formação da personalidade do educando, levando-se em 

consideração, também, as necessidades da sociedade. 

13 Juracy Marques concebe o currículo como um pla-

no ou programação de atividades de aprendizagem. Observa-se 

todavia que para Taba, o currículo compreende tanto os obj~ 

tivos quanto os meios para alcançá-los, já para Juracy Mar-

ques o currículo é o meio para alcançar os fins da educação. 

Para James Kuethe14 o currículo é um meio pelo 

qual certos conteúdos devem ser aprendidos e certas habili-

dades adquiridas, visto que o ensino tem uma finalidade. 

Atentando-se para as diversas definições apresen-

tadas, observa-se que os autores relacionam constantemente 
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o currículo com os objetivos ou fins da educação, portanto 

como um meio para a consecução dos objetivos. Há, entre os 

autores mencionados os que se limitam a definir o currículo 

como o conjunto das experiências ou atividades de aprendiza 

gem, nelas incluindo todos os recursos necessários à sua 

realização. Outros, além de se referirem às experiências , 

destacam, também, os recursos; e, há os que definem curríc~ 

lo como todos os fatores compreendidos no processo educati­

vo. Torna-se necessário, pois estabelecer o conceito de 

currículo. 

Em primeiro lugar, o currículo deve ser, e~ reali 

dade, a expressão do sistema de valores de uma sociedade,em 

um determinado momento. Este sistema determina a forma de 

educação necessária e mais adequada à sociedade neste momen 

to. Em segundo lugar, são os objetivos educacionais a ex­

pressa0 daqueles valores, ,posto que os objetivos educacio­

nais deverão representar o tipo de educação a ser buscado. 

Em terceiro lugar, deve-se determinar o meio através do 

qual aqueles objetivos serão alcançados. O currículo é,pois, 

o meio pelo qual devem ser alcançados os objetivos educaciQ 

nais. O currículo deverá compreender, então, um plano glo­

bal de atividades ou experiências educativas através das 

quais c aluno adquirirá conhecimentos, desenvolverá habili-

dades e atitudes que o capacitarão a compreender o ambiente 

e ter um desempenho satisfatório nas atividades requeridas 

pela vida social. 
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o significado amplo do termo currículo está de a-

cordo com a concepção de Jean Piaget sobre a aprendizagem , 

no sentido lato de "modificação do comportamento como resul-

t d d 'l"-b' d t - d ' - '1115 a o o equl 1 rlo a ma uraçao e a experlencla ,uma vez 

que, segundo esta concepção, o individuo está sempre apren­

dendo e modificando sua visão do mundo; logo, todas as expe 

riências e atividades do sujeito resultam em aprendizagem. 

Piaget, em seus ensaios sobre a aprendizagem, afir 

ma que esta resulta das interações espontâneas do individuo 

com o seu meio no sentido de construir uma visão do mundo. 

Entretanto, o ensino é uma atividade intencional, isto é, vi 

sa promover a aprendizagem de alguma coisa especifica;' o sis 

tema educacional seleciona o material da aprendizagem e o en 

sino se restringe a conduzir o aluno na aquisição desse mate 

rial. 
.: 

O ideal a ser buscado é o de que o processo educa-

cional possa abranger todas as experiências de vida do sujei 

to, propiciando a aprendizagem do modo como Piaget a conce -

be. Esta abordagem de um curriculo amplo, exige um maior 

entrosamento entre a escola e as demais agências educativas 

da sociedade, para que esse ideal seja atingido. 

O processo de aprendizagem permite a integração do 

sujeito no mundo; neste sentido, o material da aprendizagem 

é o próprio mundo. A escola tem a tarefa de selecionar e or 

ganizar experiências mais significativas para o aluno e deve 

dirigir e orientar a aprendizagem, utilizando para isso os 
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recursos do ambiente. 

o PLANEJAHENTO DO CURRlcULO 

O currículo deve prever, de forma global e siste-

mática, toda a ação a ser desenvolvida pela escola, consoan 

te os objetivos educacionais. Os procedimentos," recursos 

materiais e conteúdos programáticos são os meios necessá 

rios para o desenvolvimento das atividades, previstas pelo 

currículo, que conduzem ã consecução dos objetivos. 

o planejamento do currículo pressupoe o conheci-

mento sobre o aluno e seu ambiente, a determinação dos obje 

tivos do processo educativo, a seleção de conteúdos perti-

nentes ãs atividades de aprendizagem, a previsão de métodos 

-- - ~. -e tecnicas para a direçao da aprendizagem e a seleçao dos 

recursos; deve prever, também, os procedimentos de avalia 

çao da aprendizagem. O currículo, consià~rado uma programa 

çao de atividades, deve abranger u"m certo período para a 

obtenção dos objetivos estabelecidos. 

Se, de um lado, como já foi dito, o currículo es-

colar, concebido como o conjunto de experiências de aprend! 

zagem, planejadas pela escola e proporcionadas aos alunos, 

tem a finalidade de desenvolver, neles ,as capacidades 

requeridas ao desempenho satisfatório no seu meio social, 

por outro lado, as necessidades sociais e as pessoais do a-
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luno é que, em última análise, devem determinar o currículo 

da escola. o currículo deve integrar as expectativas so-

ciais com as aspirações pessoais dos alunos. 

NíVEL DE COMPET~NCIA DAS PESSOAS ENVOLVIDAS 

NO PLANEJAMENTO DO CURRíCULO 

Uma visão de como são elaborados os currículos em 

alguns países, como a França, Alemanha, Inglaterra, Japão e 

outros é oferecida por Dçtlila sperb16 . Comparando os proce 

dimentos, há consenso quanto aos responsáveis pelo planeja-

mento do currículo. De modo geral, o planejamento é consi-

derado atribuição de autoridades educacionais e especialis-
\:. 

tas, contudo, observa-se a ênfase na participação da comun! 

dade, dos professores em serviço, dos pais dos alunos, bem 

como da opinião ~ública. 

17 Dalila Sperb sugere que o encargo do planeja -

mento curricular deve ser da competência de especialistasem 

educação: os professores, supervisores, orientadores educa 

cionais, diretores de escolas, administradores de sistemas 

escolares, autoridades educacionais c, tumbém, de especia _ 

listas em outras áreas do conhecimento. 

O planejamento do currículo é, como se depreende, 

atribuição de uma equipe interdisciplinar, já que consiste 
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num processo de tomada de decisões em diferentes níveis de 

competência. A opinião pública entretanto, deve ser consul 

tada, a fim de fornecer subsídios ao planejamento, visto 

que esta participação nas decisões sobre o currículo poderá 

contribuir para a formação de atitudes favoráveis do públi-

co para com a escola. 

A T~CNICA DA CONSTRUÇÃO DO CURRIcULO 

Embora haja, como foi visto, várias definições de 

currículo, parece existir uma certa concordância entre os . 
autores quanto à seqüência nas etapas de seu planejamento. 

~ o que se deduz comparando as descrições feitas por Lady 

Lina Traldi l8 e Dalila sperbl9 , esta última enumera as eta­

pas sugeridas pela UNESC02
"O. 

Ambas as autoras apresentam metodologias para a 

elaboração de currículos para o ensino fu'ndamental bastante 

semelhantes entre si e com a metodologia sugerida pela UNESCO. 

As referidas autoras concebem a construção do currículo co­

mo uma tarefa da competência do sistema escolar ou, em ou-

tras palavras, o planejamento do currículo deve partir de 

diretrizes gerais, emanadas das instâncias superiores do 

sistema de ensino que, nos limites de sua competência, fi-

xam os objetivos gerais da política educacional em função 

dos amplos objetivos da sociedade. Tais diretrizes serao, 
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em seguida, operacionalizadas a nível de escolai e, por úl-

timo compete aos professores escolher dentre as alternati-

vas previstas no planejamento escolar, aquelas mais adequa-

das aos seus propósitos junto aos alunos e, então, empreen-

der a execução do currículo a nível de sala de aula. 

As etapas ou seqÜências a serem observadas na fa 

se da elaboração do currículo, segundo a metodologia propos 

ta por Lady Lina21 e por Dalila Sperb22 são idênticas tam-

23 bém, às da metodologia proposta por Hilda Taba ,de forma 

que, neste trabalho, ambas foram reunidas em um único es-

quema. 

A seguir uma ,descrição suscinta da metodologia pa . 
ra elaboração de currículos: 

1) Diagnóstico das necessidades educacionais dos 

alunos, da escola, da cultura, das áreas do conhecimento,dos 
, 

objetivos a serem alcançados. A função do diagnóstico épr~ 

porcionar currículos variados, diversificados, que atendam 

áquelas necessidades e sejam adequados às possibilidades e­

ducacionais dos alunos. ~ importante que se tenha bem cla-

ro o objetivo que se quer alcançar, pois o currículo impli-

ca numa filosofia educacional. 

2) Formulação dos objetivos educacionais a partir 

do estudo dos problemas atinentes à natureza da sociedade e 

dd cultura, estudos sob:r:"e o educando e sobre a natureza do 

conhecimento. 24 Dalila Sperb lembra que os objetivos sao 

específicos para cada tipo de currículo, pois devem definir 
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claramente o que se espera em relação à aquisição de compor 

tamentos e, também, precisar as áreas de experiências huma­

nas através das quais o educando deve adquirir tais compor­

tamentos. 

3) Seleção do conteúdo programático implica em de 

cisões sobre o que deve ser ensinado. O conteúdo e um dos 

meios para a consecuçao dos objetivos, para tanto o proces­

so de seleção do conteúdo deve levar em conta o nivel de de 

senvolvimento cognitivo do aluno, permitindo-lhe adquirir 

os conhecimentos que precisa, e possibilitando-lhe o desen­

volvimento de habilidades e atitudes. 

4) Organização do conteúdo programático . implica 

decisões a respeito da seqüência, continuidade, coerência e 

organicidade do conteúdo, o que implica no conhecimento de 

como o aluno pode aprender mais fácil e eficientemente. A 

organização do conteúdo poderá resultar em áreas de ensino, 

disciplinas especificas ou diferentes combinações. 

5) Seleção de experiências de aprendizagem que 

propiciam o encontro do aluno com o conteúdo programático. 

Aqui é também importante considerar o processo de aprendi­

zagem, isto é, a maneira como o aluno pode aprender. 

6) 9r~~~izax~~das_~eriênc~as de aprendizagem 

implica decisões sobre que métodos devem ser empregados p! 

ra promover a aprendizagem, visto que a organização das 

experiências nada mais é do que a: seqüência a ser obse:rvada 
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na oferta das experiências selecionadas. As experiências 

de aprendizagem dependem do conteúdo a ser ensinado e sua 

organizaç~o deve considerar: a natureza dos conhecimentos 

que serão adquiridos pelo aluno; o grau do ensino para o 

qual são planejadas; os tipos de aprendizagem que envolvem; 

os recursos disponíveis e as condições do aluno. Do ponto 

de vista da seqüência da aprendizagem, o currículo poderá 

ser organizado das seguintes formas: centrados na matéria 

de ensino ou centrados no aluno; estas formas de organiz~ 

ção são determinadas, segundo Lady lina, por exigências da 

aprendizagem, exigências estas que decorrem da estrutura do 

conteúdo ou das estruturas cognitivas do próprio aluno. 

7) Avaliação implica decisões sobre os procedime~ 

tos que devem ser empregados para efetuá-la, uma vez que a 

avaliação deve sempre ser feita em função dos objetivos a 

atingir, admitindo revisão' e replanej amento contínuos e fIe 

xibilidade no planejamento. 

O planejamento do currículo pressupoe ma conheci­

mento bastante amplo e profundo de cada componente curricu­

lar, visto que as etapas são encadeadas num processo em que, 

cada uma funciona como pré-requisito para a seguinte.O dia~ 

nóstico fornece o conhecimento da realidade e os elementos 

para a definicao dos objetivos do currículo; para a consecu 

ção dos objetivos são necessários meios que envolvem o con­

teúdo, os m6todos e técnicas de ensino e os recursos. Atra 

vês da avaliação verifica-se se os objetivos foram atingi-
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dos ou nao e, se houve adequação dos meios .. Deve-se escla­

recer que a avaliação poderá ser feita no decorrer do pró­

prio processo de execução do currículo, o que implica num 

planejamento flexível, sem contudo excluir ou eliminar a 

avaliação ao final da execução. 

A análise das etapas do planejamento curricularle 

va à evidência da necessidade de urna equipe integrada para 

a realização da tarefa e, por outro lado, a utilização, pa­

ra efeito do planejamento, dos subsídios fornecidos por pe~ 

quisas bem corno dos colhidos junto ao público, o que deter­

minará um currículo adequado às necessidades reais do alu­

no e da sociedade. 

A seguir serao descritas as formas mais 

de Organização Curricular. 

FORMAS DE ORGANIZAÇÃO CURRICULAR 

comuns 

Os ·currículos, não importa quais sejam as suas es 

truturas particulares, compreendem certos elementos. Já foi 

mencionado que para a composição do currículo parte-se da 

determinação dos objetivos e, em seguida, faz-se a seleção 

e a organização do conteúdo. Em função dos objetivos e da 

organização do conteúdo são escolhidos os procedimentos de 

ensino-aprendizagem. Finalmente inclui-se um programa de 

avaliação dos resultados. 
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A diferença entre as várias formas de organização 

curricular reside na ênfase dada a cada um destes elementos, 

a qual depende da maneira como estes elementos se relacio-

nam e da base sobre a qual as decisões são tomadas a respel 

to de cada um. 

As decisões referentes à natureza e à seqüência , 

tanto do conteGdo quanto das experiências de aprendizagem, 

variam conforme as teorias de aprendizagem utilizadas. Os 

problemas, referentes às relações entre os diversos tiposde 

conteGdo, são determinados por concepções pertinentes -as 

funções b~sicas do conhecimento no processo de desenvolvi -

mento de um indivíduo. 

A elaboração do currículo, por ser um procedimen-

to científico, requer que as decisões referentes aos seus 

elementos sejam edotadas com base em critérios válidos, pro 

venientes de distintas fontes. Geralmente essas decisõesde 

correm dos estudos sobre o aluno, o processo de aprendiza -

gem, as exigências da sociedade e da cultura e o conteGdo 

das disciplinas. 

A seguir serão descritas as duas formas básicasde 

organização curricular: a organização por matéria e a orga­

nização por atividades. Será descrita também a organização 

* 25 denominada "Core Curriculum" por Alberty dadas as suas 

características. 

* manteve-se a denominação original em inglês. 
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A organização por matéria, ou o currículo centra­

do na matéria de ensino. 

Esta organização é bastante tradicional e conside 

rada por muitos educadores ainda a mais importante. Tem sua 

origem na simplicidade clássica da extensão do conhecimento. 

~ feita a,partir de um conjunto de matérias que cobrem os 

campos importantes da herança social. A adaptação aos no-

vos conhecimentos, provenientes do aumento das especializa 

ções, é feita sob a forma de acréscimo de novas matérias. À 

essência desta"maneira de organizar consiste na observação 

da 16gica inerente i matéria, isto é, o conteGdo e as expe-. 
riências de aprendizagem são divididos e organizados segun-

do a coerência interna dos campos abrangidos pela matéria. 

~ o especialista em conteGdo quem determina esta 16gica; a 

função do elaborador de currículos e dos professores é a de 

encontrar os meios para a aprendizagem do conteGdo, tal co 

mo está organizado. Objetiva-se, com essa forma de organi-

zação, o domínio da matéria, ou a sua assimilação. O méto­

do de ensino mais utilizado é a exposição, e o livro-texto 

constitui a fonte de informações mais importante. Os crité 

rios para a avaliação do rendimento são fixados em funçãoda 

quantidade ue conhecimentos adquiridos. 

o pressuposto básico para esta organização curri-

cular é o de que há uma hierarquia entre as matérias, de 

acordo com o seu valor como disciplina mental. Observa-se, 
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entretanto, dois pontos de vista diferentes em relação ao 

valor da metéria. O primeiro supõe que as matéria têm o 

poder de disciplinar a mente, e o segundo supõe que a maté­

ria é importante por si. De acordo com as informações a­

tuais provenientes das pesquisas sobre o processo de apren­

dizagem, estas concepções parecem insustentáveis. A conce.E. 

ção de que o conteúdo da matéria tem um valor inerente e 

inacei tável se a aprendizagem for considerada corno resultado da 

interação entre o conteúdo e os processos mentais do estu­

dante. Consoante o que já se conhece sobre o processo de 

aprendizagem, não é mais concebível que o domínio 

do conteúdo possa produzir a mente disciplinada. 

passivo 

A absor -

çao pura e simples da matéria não tem, por si mesma, gran­

de valor educativo. Todavia o conteúdo da matéria é impor­

tante para o desenvolvimento dos processos mentais,pois ca­

da matéria fornece algo sfngular à educação, por exigir um 

modo específico de pensamento. Cumpre ressaltar que as ma­

térias diferem quanto às exigências lógicas que impõem aos 

estudantes, independentemente do tipo de método de ensino 

utilizado e do rigor da atividade intelectual solicitado FOr 

estes métodos. 

A suposição de que certas matérias têm um valor 

especial corno disciplinas mentais pode originar a tendência 

dp. se confundir a educação geral com as matérias obrigató­

rias e concorrer para a compartimentalização e inflexibili­

dade da organizaç~o do currículo por matéria. 
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A vantagem prática desta forma de organização cur 

ricular é que ela conta com o respaldo de uma longa tradi -

çao. 

Mui tas críticas podem ser feitas aos modelos dos mé 

todos de ensino preconizados e à prioridade de certas maté­

rias sobre outras. Porém, a crítica mais contundente diz 

respeito ~ afirmação de que a organização lógica das maté­

rias é também a melhor organização para a aprendizagem. A 

investigação sobre o desenvolvimento infantil e sobre a a­

prendizagem confirma essas críticas, pois sabe-se muitopo~ 

co sobre o papel da organização lógica do conteúdo na apre~ 

dizagem, embora existam evidências sobre a possibil"idade de 

existirem diversos tipos de organização lógica e de que as 

formas de adqfitrir o conhecimento e pensamento disciplinado 

são muito variadas. Também não € conhecido o valor do estu 

do prolongado de uma dada matéria como condição necessária 

para a obtenção do pensamento disciplinado característico 

desta matéria. 

Por outro lado, devido aos conceitos de esterili­

dade e inflexibilidade associados à organização por maté­

ria, pouco se tem experimentado com os modos possíveis de 

combinar a organização lógica do conteúdo com a configura -

ção psicológica da aprendizagem, sem colocar em risco tanto 

os critérios psicológicos da aprendizagem quanto os crité­

rios lógicos do conhecimento disciplinado. 

Um problGlâ ('..oro que se deparam os defensores desta forma de 
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organização está relacionado à multiplicação dos campos es­

peciais de estudo, em decorrência do aumento das especializa 

çoes no conhecimento e a diminuição do tempo de estudo dedi 

cado a cada um deles, o que propicia o aumento da aprendiz~ 

gem de informações desconexas que são em grande parte esqu~ 

cidas. 

Outro problema, referente forma de organização em 

foco, parece ser a falta de aplicação prática do conteúdo e 

também a exclusão dos interesses e experiências dos estudan 

tes em relação ao conteúdo. Não há conhecimento suficiente, 

entretanto, sobre se este descuido'~ devido à forma de orga 

nização do currículo por matéria ou ao método de ensino. Tal 

vez seja mais acertado admitir que tanto a organização por 

matéria quanto o método de ensino dão pouca consideração a 

experiência do aluno, como ponto de partida, e não cultivam 

ou estimulam sua disposição e capacidade para a aplicaçãodo 

aprendido aos problemas vitais. Entretanto, deve-se admi­

tir que não se sabe ainda quais são as exigências vitais, 

existe apenas a convicção de que a vida não exige o que as 

matérias acadêmicas proporcionam. As tentativas feitas pa­

ra responder às presumidas exigências vitais converteram-se, 

de fato, em novas matérias para o currículo. 

A organização do currículo por matéria limita a 

consecuçao dos objetivos da aprendizagem e implica um conce2 

to passivo sobre a aprendizagem. A estrutura primitiva do 

currículo por matérias enfatiza a aprendizagem de detalhes 
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e pouca atenção dirige aos processos de pensamento ativo, 

não conduz à transferência nem à conexão ativa entre as 

idéias e os fatos extraídos dos diferentes campos. 

A concepção de aprendizagem ativa e o conhecimen­

to de como ela pode produzir mudanças nos indivíduos permi­

te compreender que a organização por matéria, pela qual o 

conteúdo é apresentado ao estudante, de modo pré-digerido , 

nao promove a aprendizagem e, tampouco a realizacão de quais . -
quer outros objetivos educacionais. Por outro lado, a con­

cepção atual sobre o processo de aprendizagem permite a co~ 

preensão das limitações da organização por matéria, dada a 

compartimentalização e a fragmentação do conteúdo, c que pa 

rece ser inadequado para o desenvolvimento cognitivo. 

Na realidade, as matérias, tal como "matériasll,p~ 

recem nao ter em si mesmas um critério de importância parti 

cular de modo a propiciar 'conhecimentos essenciais necessá-

rios à sobrevivência da cultura ou para uma perspectiva es-

tratégica ou o treinamento das capacidades mentais. 

Em suma, determinar o alcance da educação median-

te a consideração do alcance das matérias, desconhecendo o 

que contêm ou que tipo de aprendizagem envolvem, não parece 

ser um procedimento adequado. 

Sl::!gulldo Hilda Taba, "la organi:.c;ación tradici(Jnal 

por matérias no llega a satisfacer las tres cuestiones bási 

cas relacionadas con la organizaci5n deI :~urrículo: 

I - Las materias solas I corno materias no brindam 
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una base lo suficientemente adecuada como para desarrollar 

um aspecto educacional integral porque no poseen em sí mis-

mas um criterio inherente ya sea para el alcance o el méri-

to, y porque la organización por materias impide la realiza 

ción de objetivos múltiples. 

2 - Aisladamente, las materias no proporcionan una 

base suficiente para la secuencia, especialmente se ellasmi 

nimizam la comprensión y el interés por el análisis de lo 

que se aprende o de los objetivos de la conducta. 

3 - La organización por materias, realizada conven 

cionalmente, impide prácticamente el· logro de un aprendizaje 

interrelacionado. Ello tiende a una compartimentación inne­

cesaria y a la atomizaci"ón deI aprendizaje ll26 

A organização por atividades ou currículo centra-

do no aluno. 

Esta forma de organização curricular é produto 

dos esforços surgidos para anular as críticas ao currículo 

convencional por matérias. Objetiva conjugar as tarefas da 

aprendizagem com os interesses dos estudantes. Fundamenta-

se na concepção de que a pessoa aprende só o que experimen-

ta, e que somente a aprendizagem que se relaciona com-propó 

" 
sitos práticos, cujas raizes estão na experiência, pode pr~ 

duzir mudanças no comportamento. Os estudantes aprendem me 
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lhor as coisas que estão associadas à solução de problemas 

reais, que os ajudam a satisfazer as suas necessidades ou 

se relacionam com os seus interesses. Para obter a aprendi 

zagem o estudante precisa enganjar-se em atividades que 

lhes pareçam vitais, nas quais possa perseguir objetivos~s 

soais e satisfazer suas próprias necessidades. A aprendiz~ 

gem ocorre durante o processo de superar dificuldades para 

alcançar soluções ou propósitos. 

Uma característica dessa forma de organização é o 

fato de que estimula o aluno a utilizar métodos ativos pará 

solucionar os problemas e estabelecer suas próprias ativida 

des. Habilidades e conhecimentos são adquiridos à . medida 

que se fazem necessário~, e são empregados materiai.s prove­

nientes de vários campos em função das exigências da ativi­

dade. Teoricamente, esta forma de organização se concentra 

nos interesses do estudante, engloba integralmente o conte~ 

do de vários campos e oferece maior dinâmica à aprendizagem, 

pois incorpora tanto os propósitos da aprendizagem como a 

aplicação do que se aprende. 

O método consiste em ajudar os estudantes a prep~ 

rar planos de estudo, aproveitando as situações reais e os 

seus interesses espontâneos, à m~dida que surjam as idéias 

e os ~nteresses evoluam. Desempenha papel muito importante 

a atividade livre, proporcionada pela construção, pintura, 

observação e manipulaçâo. 

Esta forma de organização pode apresentar varia-
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çoes como, por exemplo, os centros de atividades ou de inte 

resses que constituem tanto o escopo como a seqüência do 

currículo: as necessidades e os interesses dos estudantes 

propocionam a estrutura principal e atuam como seletores do 

que vai ser estudado. Outra forma, representada pelas uni-

dades de aprendizagem, compreende as expeí~iências diretas , 

os interesses e as atividades espontâneas, consideradas ~ 

juvantes e não centros da organização. O currículo deriva 

das necessidades e interesses do estudante, todavia a sua 

organização se baseia no conhecimento prévio destes fatores. 

Tal conhecimento decorre ou da experiência empírica"ou de 

suposições, ou de estudos reais. Esses dados sao classifi-

cados dentro de grandes campos os quais, por seu turno, se 

convertem em núcleos do currículo. 

Esta forma de organização curricular merece bas-

tante cuidado visto que pode incorrer em vários riscos. O 

primeiro a ser evitado é o de que as atividaàes, interesses 

ou experiências utilizadas como centros, na prática, se con 

vertam em meras atividades espontâneas. Existe ainda muita 

confusão acerca do significado e do papel da experiência e 

a sua relação com o conhecimento organizado. Os diversos 

significados da "experiincia" ainda não estão adequadamente 

diferenciados. 

De acordo com Hilda Taba27 a experiência primária 

-e o ponto de partida para qualquer aprendizagem posterior e 

um pr~-requisito para aprender id~ias novas. A experiência 
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prévia é algo muito simples, nao possui val?r cognoscitivo, 

só adquire significado à medida que se organiza em idéias. 

Adquirir significado implica em responder seletivamente~re~ 

tar atenção a certas características, encontrar valores co­

muns, estabelecer relações, aplicar à experiência uma for-

ma de pensamento. Para os fins da aprendizagem, as experi­

ências primárias podem e devem ser organizadas e interpreta 

das mediante os sistemas de pensamento que lhes sao apropri 

ados. 

A concepçao de uma aprendizagem baseada na experi 

ência significa, pois, não só que a aprendizagem começa com 

a experiência prévia, senão também que o estudante deve ex-
. 

. perimentar as operaçoes mediante as quais estes fatos adqu! 

rem a forma de idéias e conceitos. Cabe a Jean Piaget28 o 

mérito de ter trazido conhecimentos mais precisos sobre a 

cognição e a inteligência~ 

O conceito de experiência e a inclusão de ativida 

des no currículo rompeu com o formalismo e o conteúdo esté-

ril e inflexível da organização por matéria. Entretanto de 

ve-se, também, evitar o risco de excluir o conteúdoorgani-

zado. 

Desconhece-se, ainda, como se produz a transforma 

çao da experiência "causal" direta ~m conhecimento organiza 

do. Supõe-se que a criação de uma seqÜência de aprendiza -

gem, pela qual a experiência se transforma em conhecimento 

organizado, é produto da interferência adulta. O problema 
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ganização das mat~rias que conduz o estudante a organizar 

sua própria experiência e conhecimento e o tipo de organiz~ 

çao que supõe uma apresentação pré-di0erida. 

Tanto as decisões referentes a quais experiências 

diretas cunstituem uma introdução apropriada ã aprendizagem, 

quallto as decisões referentes ã transformação destas experi 

ências em conhecimento organizado tornam-se mais difíceis 

se forem considerados os progressos da maturação do estudan 

te, a complexidade do conteúdo e as reações mentais provoc~ 

das. 

Tais dificuldades parecem explicar porque o currí 

culo dos níveis elementares, praticamente centrado na expe­

riência direta, ~ diferente do currículo dos níveis secundá 

rio e superior do ensino, que nao incluem as experiências 

primárias para o desenvolvimento das id~ias abstratas. Pa­

rece então que o princípio de "experiência" e "atividade" e 

um critério para determinar uma seqüência de experiêncis de 

aprendizagem e não para organizar o conteúdo. 

Alguns problemas podem surgir com urna organização 

centrada exclusivamente em torno das atividades e interes-

ses do estudante, por exemplo, o da continuidade dos cen-

trosde interesse. O currículo por atividades, baseado nos 

interesses, só poderá oferecer continuidade utilizando corno 

guia a continuidade do crescimento, ou seja, utilizando -se 

a investigação sobre as seqüências evolutivas dos processos 
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mentais e das tarefas mentais, para estabelecer princípios 

e seqüências para a maturação em desenvolvimento. 

o currículo organizado por atividades reconhece o 

papel da aprendizagem ativa, atrav~s da manipulação, expre~ 

são, construção, dramatização etc. e leva em consideração 

os princípios e seqüências do desenvolvimento para estabele 

cer as seqüências do currículo. 

o Core Curriculum ou o currículo integral 

Harold Alberty29 descreve alguns projetos desen-

volvidos nos Estados Unidos que, por suas característicasde 

organização tentam a integração dos conhecimentos, atenden­

do às necessidades dos estudantes e promovendo urna aprendi-

zagem ativa e uma relação 'significativa entre a vida e a a-

prendizagem. 

Segundo Alberty30 este modelo de currículo foi 

adotado para substituir a existência de uma s~rie de disci-

plinas separadas no currículo da escola visto que, tradiciQ 

nalmente, as mat~rias do currículo têm sido divididas em 

"constantes" ou obrigat5rias para todos; "vari&veis" , obri­

gat6rias para alguns grupos de alunos, e "eletivas", ou se-

ja, não obrigat6rias, mas passíveis de escolha por qualquer 

aluno. 

As disciplinas obrigat6rias para todos foram deno 
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minadas Core Curriculum, ou o currículo essencial. 

O Core deve ser considerado como aquele componen­

te do currículo total que é básico a todos os estudantes. 

Consiste em atividades de aprendizagem que sao organizadas 

sem referências às matérias convencionais. 

Este tipo de organização deve prever o atendimen­

to às diferenças individuais. O Core requer um período re­

lativamente amplo de tempo, de modo a abranger um grande nú 

mero de atividades diversificadas. Permite o emprego do 

planejamento cooperativo entre professor e aluno, de acordo 

com as necessidades imediatas e futuras dos alunos. Encora 

ja e fornece uma cooperação entre o planejamento e o desen­

volvimento do ensino, visto utilizar mais efetivamente as es 

pecialidades do corpo docente. Nesta concepção o objetivo 

e a seqüência das atividades são determinados pelas necess~ 

dades da situação ao invés da organização lógica das maté­

rias. Desencoraja o uso de longos períodos de treino e e­

xercícios 'de laboratório, que não contribuam diretamente p~ 

ra os problemas centrais envolvid0s na unidade. Os' perío -

dos de prática regular são planejados em função das necessi 

dades. Geralmente absorve as tarefas designadas para casa. 

Engloba ainda as funções de Orientação e Aconselhamento,pois 

estão associadas ao currIculo. Esta organização encoraja o 

desenvolvimento de pesquisas mais amplas sobre os temas ne­

cessários ao planejamento das atividades de aprendizagem. 

Faz-se freqüentemente uma distinção entre o período reserva 
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do para as atividades complementares e para a unidade de 

trabalho essencial, que deve ser o centro unificador das 

atividades dos alunos. 

Alberty31 descreve como aplicações do Core Cur-

riculum, seis projetos diferentes, ordenados segundo o grau 

de distinção da organização convencional do currículo por 

matérias. Entretanto, apenas quatro representam um modelo 

de organização que difere da organização convencional. 

a) Estudos unificados 

g o tipo mais comum para o desenvolvimento do 

Core Curriculum,no que certas disciplinas ou partes delas 

são unificadas. O exemplo mais claro é a unificação do es­

tudo da Língua com alguns elementos de Ciências Sociais. A 

justificativa é a de que na maioria dos currículos, a Lín-

gua é disciplina obrigatória em, pelo menos, cinco ou seis 

anos do programa. Alguns elementos das Ciências Sociais são 

obrigatórios no decorrer de cerca de quatro anos; por esta 

razão podem ser feitas algumas combinações de modo a unifi­

car os assuntos destas duas matérias. A aplicação mais sim 

pIes é a inclusão, no estudo da Língua, da Literatura em 

seus aspectos de História e Problemática Social e Econômica. 

Para tanto há necessidade de cooperação entre os professo -

res e de mais tempo que o dedicado ao estudo da Língua. 

o problema maior quanto ã organização é a seqüên-

~ 

cia da aprendizagem dos alunos, visto que o escopo e a apr~ 

sentação das disciplinas associadas. Sugere-se usar a se-
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qüência da História, posto que sua seqüência é cronológica. 

A organização do material em várias épocas da História da 

Cultura poderão produzir as unidades de estudo. A Literatu 

ra de cada período poderá ser utilizada para enriquecer os 

assuntos referentes ~ política, Economia, Sociedade ~tc.,g~ 

ralmente ensinadas pelo professor de Ciências Sociais. O 

professor de Língua poderá supervisionar as redações refe­

rentes aos temas tratados. Esta combinação á apenas um e-

xemplo das muitas que podem ser empregadas para oferecer 

maior integração dos conhecimentos. 

b) O conceito de cultura da $Poca 

Emprega-se esta organização para fornecer o esta-. 
belecimento de relações entre várias disciplinas que permi-

tirão um estudo mais completo da sociedade. Parte da idéia 

de unificar a História a outras disciplinas com o intuito 

de estabelecer relações lógicas e ampliar a essência do cur 

rículo. Escolhe-se uma época histórica e faz-se o estudo 

comparativo da cultura atual com a cultura daquela 
.. 
epoca , 

destacando-se os vários problemas sociais contemporâneos e 

observando as soluções,dadas condições históricas diversas. 

A orientação é feita em função do passado, há uma referên­

cia aos problemas dos alunos, mas sempre em função da expe-

riência passada. Funõalllenta-se na tradição de que o prese~ 

te para ser entendido requer o conhecimento do passado. 

Esta organização corre o risco de não ser interes 

sante para os aI unos r emlxJl-a elimine o traté'l.mento fragment~ 
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tos de grupo e estimula o planejamento cooperativo entrepDJ 

fessor e alunos. 

Urna variação desta organização é a adoção de te­

rnas livres, em atenção aos interesses imediatos dos alunos. 

Pode partir do estudo do homem em seu meio natural e se es­

tender para o estudo da vida na Comunidade. Estudam-se os 

padrões da cultura, desenvolvidos sob diferentes condições 

e as atividades humanas. Esta organização não estabelece ~ 

reas de conteúdo,pressupõe o trabalho cooperativo entre to~ 

dos os professores. 

c) Problemas Contemporâneos 

Esta organização focaliza problemas contemporâ-

neos, de maneira tal que os problemas colocados nas séries 

anteriores sejam aplicáveis nas séries seguintes. Esta or­

ganização anula a cronologia histórica. Os problemas sao 

selecionados porque relatam as funções da vida relevantespa 

ra o terna escolhido, e integrante de cada série, e porquesa 

tisfazem as necessidades comuns e os interesses dos alunos 

em determinada faixa de idade. 

~ apresentado. também, ao lado desse núcleo esse~ 

cial, planejado para satisfazer as necessidades comuns, um 

programa eletivo para atender interesses especiais. 

O risco desta organização é o de enfatizar os pr~ 

blemas da vida adulta, embora sejam acrescentados problemas 

referentes aos adolescentes. As unidades não estão basea-
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das em experiências, entretanto muitas experiências diretas 

sao empregadas pelo professor ao planejar com seus alunos o 

currículo. 

d) Necessidades dos Adolescentes 

Fundamenta-se no pressuposto de que um Core currí-

cuhnn deve estar baseado nas necessidades comuns e significan 

temente democráticas, nos problemas e interesses dos adole~ 

centes em nossa cultura. Um exemplo de organização é o mo-

delo "área de atividades", cuja idéia básica é a de qua o 

programa deve basear-se num ataque contínuo a problemas que 

sao persistentes na vida dos adolescentes como membros de 

uma sociedade democrática • 
. 

Alberty descreve uma nova proposta de currículo vi 

sando o aprendizado comum a qual denominou, também, Core Cur-

riculum. 

o pressuposto bisico do Core Curriculum é o de 

que o ensino comum deve ser obrigatório nas áreas que coin-

cidem com três dentre as necessidades mais imperiosas dosj~ 

vens: 

I - necessidade de entender o desempenhar adequa-

damente suas obrigações como membros da Comunidade, do Esta 

do e da Nação; 

11 - necessidade de desenvolver habilidades, conh~ 

cimento social e princIpios éticos envolvidos nas suas rela 

çoes com outras pessoas, particularmente em família; 

IIr - necessidade de desenvolver a compreensao dos 
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e a aceitação dos valores básicos da nossa civilização. 

Esta proposta prevê a determinação de objetivos 

gerais, entretanto, o contexto específico é planejado pelo 

professor e seus alunos. 

Para a determinação das áreas é necessário que a 

escola defina a sua filosofia: que faça um estudo das neces 

sidades, problemas e interesses dos alunos; que determine 

as funções e objetivos do Core e de seus outros aspectos e, 

desenvolva um plano de organização para o Core e para ou­

tras atividades do currículo. 

são sugeridas as seguintes áreas: 

1 - Problemas sócio-pessoais imediatos: 

2 - Problemas maiores e imediatos da comunidade; 

3 - Problemas sócio-econômicos mais graves; 

4 - Problemas d~ desenvolvimento pessoal. 

As áreas são utilizadas como base para o desenvol 

vimento de unidades de trabalho, para servir como meio de 

localizar os problemas de uma classe particular de estudan-

tes, ou como centro para o planejamento em cooperação das 

unidades de ensino e devem ser separadas para destacar os 

objetivos específicos de cada uma. 

Se as necessidades comuns e os interesses dos alu 

-nos sao grandes preocupaçoes no Core, a parte remanescente 

do currículo poderá consistir de áreas de interesse especi-

aI. As atividades especiais serão definidas em função dos 
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interesses do aluno e da comunidade. 

Com relação ã Orientação e Aconselhamento, o Core 

poderá absorver muitas destas atividades, pois muitos pro -

blemas pessoais dos estudantes podem ser englobados no Core. 

O problema maior I com que se defronta esta org2niza 

çao diz respeito ao treinamento dos professores que nao es-

tão prepa~ados para o trabalho com o Core. Isto requer um 

treinamento em serviço, e também mudanças nos objetivos dos 

programas de formação de professores. 

Segundo Hilda Taba32 a definição ampla de 

Curriculum converte praticamente o programa integral em si-

nônimode educação geral. Segundo esta autora, em . muitos 

casos o programa não é, em realidade, um planejamento de 

currículo, mas apenas uma maneira de programar as aulas em 

períodos mais ~rolongados e com a direção de mais de um pr~ 

fessor. .: . 

Observa-se que o núcleo principal destes projetos 

é constituído, em grande parte, pelos Estudos Sociais e que 

as outras matérias t~m um papel auxiliar. 

Esta forma de organização oferece alguns riscos , 

tanto ligados ã sua concepão teórica como aos ligados -as 

dificuldades de reorganização do conteúdo em torno de novos 

enfoques. O risco maior é o de não oferecer conhecimentos 

significativos e sistemáticos, embora seja esta a mesma di-

ficuldade típica de outros projetos que se desviam da orga:-

nização tradicional per matéria. 
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A organização de todas as experiências de aprend! 

zagem em torno de novos centros constitui uma tarefa bastan 

te complexa. Produzir um conjunto ordenado de experiências 

de aprendizagem, reunir o tipo de conteúdo e procedimentos 

que dão corpo ao programa, é bastante difícil. 

Por outro lado, o ~lanejamento deste tipo de cur­

rículo se defronta com o problema de pessoal apto a empreen 

dê-lo. A dificuldade reside na integração dos conhecimen -

tos por parte dos professores condicionados as suas especi~ 

lizações. A cooperação dos elementos da equipe de planeja­

mento constitui uma possibilidade, todavia nem as habilida­

des, nem as concessões de tempo têm sido suficientes para 

. este planejamento. A solução de empregar-se especialistas 

em conteúdo para integrarem a equipe de planejamento não d~ 

monstra êxito, visto que a aplicação dos conhecimentos refe 

rentes aos ramos especialfzados a outros novos requer uma 

reorganização e uma orientação do enfoque que os especiali~ 

tas em conteúdo nem sempre estão dispostos a realizar ou 

sao capazes de obter. 

Há ainda a considerar que, qualquer projeto novo 

sofre, na prática a escassez de professores competentes pa­

ra ensinar de acordo com o plano proposto. 

Os programas integrais ou unificados se encontram 

especialmente sujeitos a esta dificuldade porque requerem 

uma grande idoneidade, enquanto os professores, principal -

mente os do nível secundário, têm comumente uma experiência 



especializada nos campos do conteúdo. Esta carência, junto 

à falta de diretrizes e materiais apropriados, têm sido um 

obstáculo para comprovar devidamente se este tipo de organi 

zação pode ou não servir aos propósitos para os quais foi 

criada e, ao mesmo tempo, proporcionar um conteúdo signifi­

cativo e válido. 

Outras formas de organização curricular sao pro­

postas por vários autores dentre os consultados, todavia as 

que foram descritas no presente estudo parecem suficientes, 

visto que o que se pretende é comparar a proposta curricu -

lar do ensino de 19 grau com os modelos de currlculo,comu -

mente adotados. O currlculo do ensino de 19 grau será foca 

lizado no próximo caplt~lo. 
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CAPiTULO 111 

ANÁLISE DO MODELO DE CURRíCULO PARA O ENSINO DE 19 GRAU 

A CONFIGURAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDOS 
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o CURR1cULO DO ENSINO DE 19 GRAU NA LEI 5692/71 

Há cerca de uma década, aproximadamente, começa­

ram a se realizar estudos de currículo no Brasil. Até en­

tão o conceito de currículo significando uma lista de maté­

rias a ser estudada, pertinentes a cada curso oferecido não 

provocava maiores especulações. Com a vigência da Lei 5692/ 

71, tornou-se imperativa uma revisão do conceito,visto que, 

a partir da Lei 5692/71 as escolas receberam a incumbência 

de construir seus próprios currículos. 

Todavia, segundo o texto legal esta tarefa deve 

. ser feita a partir do modelo de currículo adotado pelo sis-

tema federal, com o objetivo de resguardar sua unidade in-

terna. Daí que o currículo para o ensino de 19 grau é cons 

tituído de um núcleo comum e uma parte diversificada. O nú 

cleo comum configura o mínimo obrigatório em todo o territ~ 

rio nacional, e a parte diversificada deve atender às part! 

cularidades dos sistemas de ensino que integram a federação. 

O modelo de currículo adotado é definido em arti­

gos específicos da Lei 5692/71, a saber: 

1 - "Os currículos do ensino de 19 e."29 graus te­

rao um núcleo comum, obrigatório em âmbito nacional e uma 

parte diversificada, para atender, conforme as necessidades 

e possibilidades concretas, às peculiaridades locais, aos 

planos dos estabelecimentos e às diferenças individuais dos 
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alunos" (art. 49). 

2 - "O Conselho Federal de Educação fixará para 

cada grau as matérias relativas ao núcleo comum, definindo-

lhes os objetivos e a amplitude; os Conselhos de Educação 

relacionarão para os respectivos sistemas de ensino as maté 

rias dentre as quais poderá cada estabelecimento escolher 

as que devam constituir a parte diversificada; com a aprov~ 

ção do competente Conselho de Educação, o estabelecimento 

poderá incluir estudos não decorrentes das matérias relacio 

nadas de acordo com o inciso anterior" (Art 49 § 19). 

3 - "As disciplinas, áreas de estudo e atividades 

que resultem das matérias fixadas na forma do artigo' ante-. 
rior, com as disposições necessárias ao seu relacionamento, 

ordenação e seqüência, constituirão para cada grau o currí-

culo pleno do estabelecimento" (Art. 59). 

4 - "Observadas ~as normas de cada sistema de ensi 

no, o currículo pleno terá uma parte de educação geral e ou 

tra de formação especial, sendo organizado de modo que: no 

ensino de 19 grau, a parte de educação geral seja exclusiva 

nas séries iniciais e predorninante nas finais; a parte de 

formação especial do currículo terá o objetivo de sondagem' 

de aptidões e iniciação para o trabalho, no ensino de 19 

grau" (Art. 59 § 19 e 29). 

5 - "Será obrigatória a inclusão de Educação 1-10-

ral e Cívica, Educação Física, Educação Artística e progra-

mas de Saúde nos curriculos plenos dos estabelecimentos de 
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19 e 29 graus, observando quanto à primeira.o disposto no 

Decreto-lei n9 869, de 12 de setembro de 1969" (Art. 79). 

6 - "A ordenaç~o do currIculo seri feita por si-

ries anuais de disciplinas ou ireas de estudo organizadas 

de forma a permitir, conforme o plano e as possibilidadesdo 

estabelecimento, a inclus~o de opções que atendam às dife­

renças individuais dos alunos e, no ensino de 29 grau, ense 

jem variedade de habilitações" (Art. 89). 

Estas s~o as prescrições contidas na Lei 5692/71 

que devem ser observadas para a construç~o do currículo do 

ensino de 19 grau. 

A CONCEPÇÃO DO CURR1cULO PARA O ENSINO DE 19 

GRAU,SEGUNDO O CONSELHO FEDERAL DE EDUCAÇÃO. 

O Conselho Federal de Educaç~o, atendendo ao dis­

posto no Art. 49 da Lei 5692/71, fixa as matirias do núcleo 

comum, definindo-lhes os objetivos e a amplitude, através 

da Resoluç~o n9 8, aprovada em 12 de dezembro de 1971. En­

tretanto, a concepç~o do currículo do ensino de 19 grau es­

ti explicitada no Parecer 853, do C.F.E., aprovado em 12 de 

dezembro de 1971 . 

. A composiç~o do currículo compreende duas fases, 

que se completam: a determinaç~o dos conteúdos e sua orga-
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nização pedagógica. A determinação. dos conteúdos 11 deverá 

partir de um mínimo de unidades nacional ( ... ) ajustar-se 

às distintas realidades regionais, aos planos dos estabele­

cimentos e aptid6es dos alunos" l . 

Foi estabelecido, para cada grau, um conteúdo co-

mum obrigatório em todo o País e a este núcleo se acrescen-

ta, em cada sistema, um conteúdo diversificado. 

o núcleo comum configura o conteúdo mínimo, "abai 

xo do qual se tenha por incompleta a educação básica de 

qualquer cidadão" 2 . 

o núcleo comum e a parte diversificada constituem 

a "mat~ria-prima" a ser trabalhada nos "currículos plenos 11 

dos estabelecimentos, um por grau de ensino. 

Mat~ria ~ definida como "todo campo de conhecimen 

tos fixado ou relacionado pelos Conselhos de Educação, e em 

alguns casos acrescentado 'pela escola, antes de sua reapre-

sentação nos currículos plenos sob a forma didaticamente as 

similável ~e atividades, áreas de estudo ou disciplinas" 3 

Estas "devem convergir para uma recon~trução no aluno da u­

nidade do conhecimento humano. Tal convergência se faz pe-

lo seu relacionamento, ordenação e seqüência a fim de que, 

do conjunto resulte um todo orgânico e coerente 11 
4 

o relacionamento ~ a ordenaç~o horizontal das ma-

t~rias e a seqüência a ordenação vertical, afim de assegu-

rar a integração dos estudos. 

o cun __ :-ículo do ensino de 19 grau ~ composto de a-
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tividades e áreas de estudo, resultantes da.determinaçãodos 

conteúdos e de sua organização pedagógica. 

A DETERHINAÇÃO DOS CONTEÚDOS E SUA 

ORGANIZAÇÃO PEDAG6GICA 

O Conselho Federal de Educação optou, para a de-

terminação das matérias integrantes do núcleo comum, por 

"grandes linhas a partir das quais ( ... ) possamos chegar 

ao destaque das partes sem retirá-las funcionalmente do seu 

todo natural"S. Segundo essa orientação, dentre as . formas 

possíveis de visualisar as matérias, optou pela classifica 

ção tríplice de comunicação e Expressão, Estudos Sociais e 

Ciincias, "paradoxalment~ mais unificadora que a classifi-

cação dupla de Ciincias e Humanidades, decerto por já resu! 
. 6 

tar de sua integração". são conteúdos específicos das ma-

térias, incluidos na obrigatoriedade atribuída ao núcleo co 

muro: a) Língua Portuguesa, em Comunicação e Expressão; b) 

Geografia, História e Organização Social e Política do Bra 

sil, em Estudos Sociais e, c) Matemática e Ciincias Físi -

cas e Biológicas, em Ciências? 

são objetivos das matérias: 

a) em Comunicação e Expressão, o "cultivo de lin-

guagens que ensejem ao aluno o contacto coerente com seus 
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semelhantes (comunicação) e a manifestação harmônica de sua 

personalidade, nos aspectos físico, psíquico e espiritual 

(expressão) ;' sem deixar de ressaltar a importância da Lín-

gua Portuguesa "como expressão da cultura brasileira" ••• 

b) nos Estudos Sociais, o "ajustamento crescente 

do educando ao meio, cada vez mais amplo e complexo, em que 

deve não apenas viver como conviver" sem deixar de atribu-

ir a devida "ênfase ao conhecimento do Brasil na perspecti-

va atual do seu desenvolvimento": 

c) nas Ciências, o "desenvolvimento do pensamento 

lógico e a vivência do método científico", sem deixar de 

pôr em relevo as tecnologias que resultam de suas aplica-

. - 8 çoes" • 

Nas séries iniciais do 19 grau, as matérias sao 

desenvolvidas sob as formas de Comunicação e Expressão, In­

tegração Social e Iniciação às Ciências e Matemática, trata 

das predominant.emente como " atividades" i nas séries finais, 

sob as formas de Comunicação e Expressão em Língua Portugue 

sa, Estudos Sociais, Ciências e Matematica, tratadas predo-

minantemente como "áreas de estudo". 

Um duplo critério foi empregado para a determina-

çao das áreas de estudo, atividades e disciplinas: a ampli-

tude do campo abrangido e, ao mesmo tempo, a forma de sua 

abordagem com vistas aos conhecimentos. "Na seqüência de 

atividades, áreas de estudo e disciplinas, parte-se do mais 

para o menos a..>nplo e do menos para o mais específico,,9. De-
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senvolve-se a aprendizagem, do mais p'ara o menos amplo, de-

crescendo das atividades para as disciplinas. Nas ativida-

des a aprendizagem se desenvolve através de experiências co 

lhidas em situações concretasi nas áreas de estudo, - "for 

madas pela integração de conteúdos afins, consoante um en­

tendimento que já é tradicional" - as situações de experiêg 

cias tenderão a equilibrar-se com os conhecimentos sistemá-

ticoSi e nas disciplinas, "sem dúvida as mais específicas" 

a aprendizagem se fará sobre conhecimentos sistemáticos"lO. 

o escalonamento das matérias da maior para a me-

nor amplitude, bem como a forma de sua abordagem são 'os cri 

térios que distinguem ~s atividades, áreas de estudo e dis­

ciplinas, Umas das outras. ~ de grau a distinção estabele-

cida entre elas, em relação ao jogo situação-conhecimento. 

A amplitude das matérias é definida como "um esta 

belecimento da posição 

currículo"ll. 

~. ~ 

relativa do nucleo no conjunto do 

A organização pedagógica dos conteúdos se faz em 

observância às disposições necessárias ao seu relacionamen-

to, ordenação e seqüência. "No ensino de 19 grau, as ativi 

dades, áreas de estudo e, eventualmente, disciplinas de edu 

cação geral resultantes do núcleo comum serão 'Obrigatórias 

em todas as séries, admitindo-se variações quanto às respe~ 

t · h ~, ,,12 1vas cargas orar1as • A ordenação do currículo, portan 

to, é feita por séries anuais, incluindo as atividades que 

devem ser programadas em períodos flexíveis (nas séries ini 
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ciais), as áreas de estudo (nas séries finais) e, eventual-

mente, as disciplinas. Além desta ordenação, entendida co-

mo a seqüência dos estudos ao longo do 19 grau, é .-
necessa-

rio resguardar o relaci.onamento entre as matérias, entendi-

do como a ordenação horizontal. Os componentes curricula-

res, por outro lado, devem ser distribuídos numa parte de 

educação geral, destinada a transmitir uma base comum'de co 

nhecimentos a todos,.e numa parte de formação especial, com o 

objetivo de sondagem de aptidões e iniciação para o traba­

lho. Ambas as partes devem configurar a educação integral 

da criança e do pré-adolescente. 

No que diz respeito aos Estudos Sociais, cujo ob-

jetivo é a integração espácio-temporal e social do educan 

do, em âmbitos gradativamente mais amplos, seus componentes 

básicos sao a Geografia e a História, "focalizando-se na pr.!. 

meira a Terra e os fenôme~os naturais referidos à experiên-

cia humana" e, em História, "o desenrolar dessa experiên-

cia através dos tempos. O fulcro do ensino, a começar pelo 

estudo do meio, estará no aqui-e-~gora do mundo em que vive 

mos e, particularmente, do Brasil e do seu desenvolvimento 

( ... ) o legado de outras épocas e a experiência presentede 

outros povos, se de um lado devem levar à compreensão entre 

os indivíduos e as nações, têm que de outra parte contri-

buir para situar, construtivamente o homem em 'sua circuns-

tância'. Para sublinhar esta Gltima função, introduziu- se 

nos Estudos Sociais um terceiro ingrediente representado p~ 
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la Organizaçio Social e Politica do Brasil"13. 

Estas sio as principais diretrizes a serem obser-

vadas pelas escolas na construção do curriculo para o ensi-

no de 19 grau. 

ANÂLISE DO MODELO DE CURR!CULO EXPLICITADO PELO CFE 

O ensino de 19 e 29 graus tem por objetivo geral 

"proporcionar"ao educando a formaçionecessãria ao desenvol 

vimento de suas potencialidades como elemento de auto real i 
1 

zaçio, qualificação para o trabalho e preparo para o exercí 

cio consciente da cidadania"14. 

O ensino de 19 grau "destina-se ã formação da cri 

ança e do pré-adolescente; variando em conteúdo e métodos 

conforme as fases de desenvolvimento dos alunos"15. 

Sendo o currículo o meio através do qual estes ob 

jetivos devem ser alcançados, cabe ã escola construir o seu 

próprio curriculo observadas as diretrizes estabelecidas ~ 

la Lei 5692/71 e pelos Conselhos Federal e Estaduais de Edu 

caça0. 
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o CURRíCULO 

O modelo para a construção do currículo para o 

ensino de 19 grau tem como base a matéria de ensino, carac-

teriza-se portanto como um currículo centrado na matéria de 

ensino. A sua organização compreende um núcleo comurn e uma 

parte diversificada de matérias. A técnica adotada tem como 

ponto de partida a prévia determinação dos conteúdos (esco­

po) e, em seguida, sua organização pedagógica (seqüência). 

Observa-se, então, uma incoerência: o ensino tem por objet! 

vo proporcionar ao educando o desenvolvimento de sua~ poten 

cialidades, entretanto, o currículo, meio pelo qual deve-se 
1 _ ~ 

alcançar este objetivo, nao e centralizado no aluno (neces-

sidades, aptidões e interesses) mas centralizado na maté-

ria (sistema lógico). Observa-se, também, que o modelo de 

currículo apresentado tem as características de um CORE CUR 

* RtCULUM - um núcleo constante e um elenco diversificado 

para atender aos objetivos e necessidades do sistema educa-

cional central e dos diferentes sistemas federativos, entr~ 

tanto, no CORE, a parte diversificada é oferecida para op-

ção do aluno, em função de suas necessidades, aptidões e in 

teresses. No modelo apresentado o aluno não tem direito 
~ 

a 

opção, pois a p~rte diversificada é relacionada pelos Conse 

lhos Estaduais em função de seus próprios interesses,neces 

sidades e peculiaridade locais. 

* wanteve-se a d81Ominação original. 
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As diretrizes para a construção do currículo do 

ensino de 19 grau definem o modelo de currículo que deve 

ser adotado: os conteúdos foram pré-fixados e a sua organi 

zação pedagógica determinada. Isto evidencia a centraliza-

ção normativa do ensino nacional, embora a descentralização 

administrativa tenha sido instaurada com a Lei 4024/61. A 

crítica q~e se faz, entretanto, refere: -se ao modelo adota-

do e sua técnica de construçã.o, pois o modelo tem falhas. O 

escopo do currículo deveria ser determinado pelas necessida 

des, aptidões e interesses dos alunos, com base em resulta~ 

dos de pesquisàs social e educacional, visto que é objetivo 

do ensino desenvolver as potencialidades do aluno, ·levando-
4 

o a sua auto-realização e ao engajamento cívico e social,co 

mo cidadão e profissional. 

OS CONTEÚDOS 

Quanto à determinação dos conteúdos particulares 

das matérias, foram mantidas as denominações tradicionais 

das disciplinas. Por exemplo, no caso dos Estudos Sociais: 

Geografia, História e OSPB. Isto pode resultar numa indife 

renci.ação dos termos 1 visto que foram introduzidas novas 

terminologias: por exemplo, ~rea de estudo ~ definida como 

"formada pela integraç~o de conteúdos afins"16. Seria mais 



67 

adequado e prudente após ter denominado as matérias do 
... 

nu-

cleo comum - Comunicação e Expressão, Estudos Sociais e Ci-

ências - descrever o seu conteúdo, sem fazer referências a 

nomes de disciplinas. Por outro lado, ao dar nome aos con-

teúdos particulares, o campo abrangido pela matéria fica 

restrito àqueles citados. Por exemplo, em Estudos Sociais, 

não somente a Geografia e a História são componentesbási-

cos, mas outros conteúdos integram este recorte das Ciên-

cias Sociais: a Sociologia, a Antropologia, a Demografia, 

a Etnologia, a Economia, a Ciência Política, para citar ape 

nas alguns. "As atitudes de observação e crítica dos fatos 

da conduta pessoal e social são inerentes a todos os indiví 

duos. Os Estudos Sociais mais do que qualquer outro ramo 

da Cultura, capacitam o estudioso a colocar acertadamente 

sua conceituação sobre aqueles fatos permitindo, em decor­

rência, uma atuação mais adequada ao aprimoramento geral. 

Dedicando-se ao estudo das interações entre indivíduos,suas 

causas, seus condicionantes positivos e negativos e suas re 

percussões, podem os Estudos Sociais facilitar a compreen -

são dos problemas constantemente surgidos ante os homens em 

decorrência dos interesses em choque resultante do trato das 

infinitas ações provocadas pela Natureza e pela Inteligência 

HUfllana.,17. 



OS OBJETIVOS 

Em relação aos objetivos, duas observações devem 

ser feitas. Em primeiro lugar, os fins ou objetivos sao ex-

traídos dos conteúdos, em outras palavras, a escolha dos 

conteúdos precede a definição dos objetivos. "A concepção 

integradora do núcleo comum .já condiciona e antecipa os ob 

jetivos das matérias fixada~. Se o que surge em primeiro 

plano são aquelas três grandes linhas, a partir delas é que 

se formulam os fins visados ,com o seu ensino,,18. 

Na técnica de construção do currículo, atu~lmente 

aceita, a seleção e a organizaç~o do conteúdo são feitas a-
. 

pós a definição dos objetivos do ensino, os quais exprimem 

os comportamentos que o aluno deve evidenciar como resulta-

do da aprendizagem. Já estão expressos pela Lei 5692/71 os 

objetivos gerais do ensino de 19 e 29 graus, entretanto, e 

necessário definir o que se ~ntende por "auto-realização", 

"qualificação para o trabalho" e "exercício consciente da 

cidadania" em termos de comportamentos; os objetivos das 

matérias, na Resolução n9 8/71 expressam apenas capacidades 

a serem desenvolvidas. 

A definição de objetivos em termos de comportamen 

tos '..:l ri d "'._--' .. d19 m 1 20 B' 21 pal:-ece iüalS auequauü, segu.. o \J.L >,.I1<.L \.tIl , ... y cr , ~com , 

27. 23 Popham & Backer " Mager , entre outros, visto que permite 

a seleção de atividades de aprendizagem e experiências mais 

adequadas ao desenvolvimento daqueles compotamentos expres-
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sos e favorece a avaliação do processo ensino-aprendizagem. 

Através das experiências de aprendizagem oferecidas pela e~ 

cola, o aluno desenvolve os comportamentos e adquire os co-

nhecimentos necessários às múltiplas tarefas requeridas pe-

la vida social e pela profissão. 

A segunda observação diz respeito a uma nItida in-

diferenciação entre 'objetivos' e 'funções' das matérias. "A 

penas em consonância com o princípio de integração, não se 

ignorou que tais conteúdos são principalmente meios em rela 

ção às três grandes linhas em que se resolvem e, destarte ~ 

constituem antes funções que propriamente objetivos·· 24 De 

preende-se deste trecho que os conteúdos são meios para se 
. 

chegar ao conhecimento humano. Os conteúdos programáticos 

utilizados no ensino são "recortes" do conhecimento humano, 

selecionados e organizados para se atingir o objetivo do e~ 

sino. O conhecimento é adquirido através da aprendizagem e 

da investigação. 

A educação formal, por sua natureza compreende um 

conteúdo a ser ensinado, geralmente extraIdo da cultura da 

sociedade para efeitos de sua conservaçao: todavia, o en­

sino deve englobar, também, o produto e as técnicas da in-

vestigação, em virtude das grandes mudanças ocorridas na s2. 

ciedade que exigem da escola o reajustamento de sua função 

social. 

O contefido do ensino é parte integrante da exper! 

ência de aprendizagem e concorre para as aquisições cogniti 
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vas, afetivas e psicomotoras ou comportamentos.Se o conteú-

do do ensino é o próprio mundo em que vive o aluno, cabe -a 

escola orientá-lo na seleção das informações mais úteis pa-

ra o desenvolvimento de habilidades e atitudes requeridaspe 

lo desempenho escolar, os quais devem ser formas mais sim-

pIes ou protótipos das formas de desempenhos mais complexos, 

exigidos pela vida adulta. 

~ necessário ser clara a distinção entre objeti -

vos e funções. Definidos os objetivos do ensino, a seleção 

de seu conteúdo é a segunda etapa; então neste caso, a fun 

ção do conteúdG é favorecer a consecuçao dos objetivos. En-

tretanto, não se pode dissociar conteúdo e aprendizpgem; o 

sujeito aprende através de suas espontâneas interações com 

o ambiente e existem duas formas básicas de aprendizagem se 

gundo os ensaios piagetianos sobre o assunto. 

David Elkind25 ~ornece alguns subsídios, extraí-

dos dos ensaios piagetianos, para a compreensão da natureza 

de aprendizagem. Estes subsídios serão sumariamente descri 

tos a seguir para esclarecer que, de acordo com a concepçao 

piagetiana, um currículo centrado na matéria de ensino nao 

-e adequado. 

Segundo Elkind26 , os estudos de Piaget sobre a a-

prendizagem, t8m muitas implicações para o ensino. Afirma 

este autor, que Piaget distingue aprendizagem em sentido es 

trito - "modificaçóes de comportamento e de pensamento como 

resultado da experiência"; e, aprendizagem em sentido lato-
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- IImodificações de comportamento e de pensamento que r;~~ml­

tam da experiência e de processos de equilíbrio ou comple -

xas atividades de regeneração entre maturação e experiên-

cia ll27 • Neste sentido lato a aprendizagem cobre todo o de~ 

senvolvimento humano. 

Por outro lado, para Piaget a aprendizagem no seg 

tido estr~to engloba dois processos diferentes de experiên­

cias, que resultam em modificações do comportamento. Um de 

les ocorre quando as coisas agem sobre o indivíduo, o que 

Piaget denomina lIexperiência física ll (F)28; o outro proce~ 

so ocorre como'resultado das açoes do indivíduo sobre as 

coisas é é denominado lIexperiência lógico-matemática" (IM) 2~ 

A aprendizagem F envolve a descoberta, pelo sujeito, das 

qualidades e propriedades das coisas; as experiências LM 

envolvem a aprendizagem das propriedades e relações que de­

correm das ações dos indivIduos sobre as coisas. 

Segundo Piaget, toda a aprendizagem manifesta uma 

forma lógica; a lógica da aprendizagem F tem uma forma~s 

primitiva e incompleta do que a apresentada na aprendizagem 

LM. 

Elkind limita sua discussão à implicação prática 

da distinçio feita por Piaget enfre experiências F e LM e 

aprendizagem, ~o tipo LM, argumentando que jâ é suficiente-

mente conhecida a aprendizagem F, e que existrmvârios aspec 

tos importantes na aprendizagem LM que são únicos, se comp~ 

rados com a aprendizagem F. 
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Em primeiro lugar, diz Elkind, se a aprendizagem 

F é encarada como um processo associativo, as mudanças nes-

-se processo, a medida que a criança se desenvolve, limitam-

se à crescente rapidez ou eficiência do processo; as mudan 

ças ocorrem no processo. Entretanto, a aprendizagem LM en­

volve indução e dedução, mais do que associação, pois tais 

processos mudam com a idade e o desenvolvimento. Piaget e~ 

plica como ocorrem estes estágios e seus correspondentespr~ 

cessas de aprendizagem; neste ponto, a distinção entre a-

prendizagem no sentido lato e no sentido estrito torna - se 

extremamente importante, salienta Elkind. 

Para explicar as mudanças que ocorrem na aprendi-

zagem LM, Piaget invoca um conceito de aprendizagem no sen-

tido lato: é o equilíbrio entre maturação e experiênciaque 

determina as mudanças no processo de aprendizagem LM, e não 

o mero funcionamento do processo em si mesmo. Para Piaget, 

portanto, a aprendizagem no sentido lato da modificação do 

comportamento, como resultado do equilíbrio da maturação e 

da experiência, determina a natureza da aprendizagem no sen 

tido estrito de uma modificação do comportamento devido so-

mente à experiência. 

Em segundo lugar, descreve Elkind, urna diferença 

essencial, entre os conteúdos F e LM, reside no fato àe que 

os conteúdos F, aprendidos pela criança, são relativamente 

inalterados por seu desenvolvimento mental progressivo, ao 

passo que os conteúdos LM são radicalmente transformados. A 
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aprendizagem LM se modifica com a idade e os produtos ou 

conteúdos dessa aprendizagem devem igualmente modificar-se. 

Outra diferença entre os conteúdos F e L~l, descre 

ve Elkind, é que, a criança tem o conteúdo F ou não tem. Por 

outro lado, com os conteúdos LM a situação é diferente; os 

conteúdos LM aperfeiçoam-se nos sucessivos níveis de idade. 

Em conseqüência, os conteúdos LM jamais podem ser avaliados 

como presentes ou ausentes, certos ou errados. 

A descrição de Piaget dos conteúdos LM, como mutá 

veis com a idade, em conseqüência de mudanças na aprendiza­

gem LM, implica, como mostra Elkind, na consideração,de que, 

no ensino deve-se prestar mais atenção aos conteúdos LM,aos 

conceitos básicos dentro dos quais a experiência é organiz~ 

da. Dessa forma o treinamento nos conteúdos LM afetará o 

, processo e o conteúdo, de mQdo que o ensino terá um impacto 

maior e, também, a aprendizagem F poderá ser facilitada, u 

ma vez que os conteúdos LM servem como estrutura para a a­

prendizagem F. 

Em terceiro lugar, escreve Elkind, a aprendizagem 

UI tem efeitos sobre a visão do sujeito com relação ao mun-

do em seu redor. Em geral, a aprendizagem F permite ao in-

divíduo diferenciar melhor entre os vários aspectos do ambi 
- -

ente, ao passo que a aprendizagem LM ajuda-o a organizar os 

eventos em classes maiores; esta organização é possívelpoE 

que a aprendizagem LM é produto das ações do sujeito sobre 

as coisas. Piaget, neste pont.o, des-taca a subj eti vidade paE 
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cial do conhecimento, ao revelar que muito do mundo que nos 

cerca, encarado como "l~ fora", ~, na realidade, pelo menos 

em parte, um produto de nossas ações mentais. O indivíduo 

não tem consciência da sua participação, porque todos os a-

dultos exteriorizam os produtos de suas açoes mentais da mes 

ma forma e, conseqüentemente, vêem o mundo da mesma maneira; 

para descobrir essas exteriorizações universais, ~ necess~-

rio estudar o seu desenvolvinlento na criança. A implicação 

pedagógica dessa descoberta de Piaget, salienta Elkind, -e 

que, assim como as crianças diferem dos adultos em pensameg 

to, vêm igualmente o mundo de forma diferente deles; como 

o adulto nem sempre tem consciência dessa diferença, porque 

exterioriza os produtos de sua atividade mental e vê o mun-

do como independente do pensamento, deixa freqüentemente de 

compreender como a criança pode faz~lo de modo diferente. 

Por último, escreve Elkind, com respeito à motiva 

çao, Piaget afirma que a motivação do processo de aprendiz~ 

gem LM ~ inerente ao próprio processo e só pode ser distin-

guida quando se examina o processo de um ponto de vista de-

terminado. Para Piaget, a mente ~ um órgão corporal cujos 

processos fundamentais - assimilação, acomodação e equilí-

brio - são comuns a todos os órgãos; a mente funciona como 

o faz devido a esses processos e ao modo como é conGtr~ída. 

As aquisições intelectuais sao produto natural das estrutu-

ras e funções da mente. A partir desta perspectiva piage-

tiana, esclarece Elkind, a questão de por que a criança a-
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prende tem que ser respondida de um modo particular; ares 

posta não pode incluir referência a motivos, intenções ou 

recompensas, mas deve descrever as estruturas e processos 

que governam o funcionamento da mente. 

Para a educação, essa concepçao do funcionamento 

mental significa que algumas i.déias mais importantes que a 

criança adquire - aquelas que estruturam a sua experiência 

em geral - não são ensinadas, e sim obtidas espontaneamente. 

Além disso significa que a aprendizagem se realiza durante 

o tempo todo. A aprendizagem, no sentido lato piagetiano~ 

tem a duração igual aos processos da vida, isto é, o indiví 

duo aprende durante todos os momentos de sua vida a.tiva. 

A ORGANIZAÇÃO PEDAGCGICA 

A organização pedagógica dos conteúdos, no currí­

culo, tem como ponto de partida o conceito de amplitude- "FQ 

sição relativa do núcleo no conjunto do currículo,,30; o con 

ceito de amplitude se refere a matérias - "campo de conheci 

mentos fixado ou relacionado pelos Conselhos e, em alguns 

casos acrescentado pela escola,,31, portanto a organização 

pedagógica do currículo deve observar as disposições neces­

sárias ao relacionamento, ordenação e seqüência dos conteú~ 

dos, a saber: 
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I - as matérias serão escalonadas nos currículos 

plenos da maior para a menor amplitude; 

2 - a ordenação do currículo é feita por séries 

anuais; 

3 - nas séries iniciais do 19 grau, as· matérias 

do núcleo comum, tratadas predominantemente como atividades 

sao exclusivas; 

4 - nas séries restantes, as matérias tratadaspr~ 

dominantemente como áreas de estudo, terão a duração e in-

tensidade superiores às das matérias de formação especial; 

5 - as atividades, áreas de estudo e eventualmen-

te, disciplinas de educação geral resultantes do núcleo co-

mum serão obrigatórias em todas as séries, admitindo-se va-

riações quanto as respectivas cargas horárias; e 

6 - o currículo pleno terá uma parte de educação 

geral e outra de formação 'especial. 

A seguinte justificativa é dada no Parecer 853/71: 

"o desenvolvimento das matérias da maior para a menor ampli 

~ 

tude e o seu escalonamento progressivo em atividades, areas 

de estudo e disciplinas estão em consonância com a conceitu 

ação dessas categorias curriculares que, por sua vez, refl~ 

tem as comprovações da Psicologia Evolutiva ( .•• ) no escalo 

namento proposto focaliza-se o conhecimento da maior para a 

menor amplitude, possibilitando uma suave transição do me-

. ~f' "32 nos para o malS especl lCO 

Considerando-se: a) a definição de amplitude; 
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b) o escalonamento das matérias da maior para a menor ampl~ 

tudei c) a forma de abordagem das matérias e d) o núcleo 

comum significando a parte de educação geral, tem-se o se-

guinte impasse: 

1 - a amplitude pode ser referida à delimitação 

do campo de conhecimentos abrangido pelas matérias e 

2 - a amplitude pode ser referida à dosagem de e-

ducação geral no currículo. 

Na primeira situação o núcleo comum está identifi-

cado com campos de conhecimento, posto que, ao fixar as ma­

térias relativas ao núcleo comum, o C.F.E. optou por uma 

tríplice divisão do conhecimento, embora considerando- que 
. 

ele se situa na perspectiva de todo o conhecimento. Então 

parece ser possível interpretar o pensamento do C.F.E., "a 

educação sistemática é uma busca ininterrupta de penetração 

na intimidade desse conheoimento a partir do mais para o me 

nos geral, do menos para o mais específico", de modo que a 

expressão '''mais amplo" pode se referir à generalidade dos 

conhecimentos abrangidos pelas atividades das séries ini-

ciais do ensino de 19 graui a expressão "menos amplo" pode 

se referir à delimitação dos conhecimentos abrangidos pelas 

áreas de estudo nas séries finais, e, finalmente, a expres-

são " ill<1is específico" pode se referir à especificidade dos 

conhecimentos abrangidos pelas disciplinas no 29 grau. 

Vale acrescentar: se a disciplina se caracteriza 

por sua especificidade e se no 19 grau o escalonamento 
... 
e 
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progressivo, em que a transição de uma forma para outra de­

ve ser suave, não é prudente incluir disciplinas no currícu 

lo, nem resultantes do núcleo comum, tampouco da parte di-

versificada. 

Na segunda situação o núcleo comum está identifi-

cado com educação geral, posto que, para o C.F.E., o "nú-

cleo comux:n configura o mínimo obrigatório" abaixo do qualse 

tem por incompleta a formação básica de qualquer cidadão,,3~ 

A educação geral é exclusiva nas séries iniciais 

do 19 grau, sob a forma de "atividades" e, nas séries se-

guintes, sob a"forma de "áreas de estudo" deve predominar 

sobre a parte de formação especial. A expressão "mais am-
1 

pIo" significa mais educação geral e a expressa0 "menos am 

pIo" significa menos educação geral. A educação geral gra 

dativamente se converte em formação especial, com vistas -a 

habilitação profissional no ensino de 29 grau. 

Assim, a educação, na concepção do Conselho Fede-

ral de Educação está identificada com a aquisição de conhe-

cimentos e, o conceito de amplitude, referido aos campos de 

conhecimentos abrangidos pelas matérias, é básico para o es 

calonamento proposto: Íocaliza-se o conhecimento da maior 

para a menor amplitude, visto que a educação sistemática 

wna busca ininterrupta de penetração na intimiõade do conhe 

cimento. 

Uma observação que vale ser feita diz respeito -a 

ordenação do currículo por séries a~uais de disciplinas ou 
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áreas de estudo. O C.F.E. recomenda que nas séries ini-

ciais do 19 grau a matéria deve ser tratada predominantemeg 

te como "atividades"; por outro lado recomenda, também,que 

"especialmente nas atividades, o ensino deve ser programado 

em períodos flexíveis, para ensejar o contínuo acompanhame~ 

to dos progressos do aluno e desenvolvido de modo que as ve 

rificações se façam ao longo desse acompanhamento,,34 ~ ne 

cessário, então, determinar se os períodos flexíveis 
~ 

sao 

compatíveis com uma organização seriada. Porém, este assun 

to foge aos propósitos do presente estudo. 

O Conselho Federal de Educação determina que é da 

competência da escola ajustar essa ordenação em função do 
4 

grau de crescimento psicológico dos alunos: o problema con 

siste então em determinar o nível de crescimento dos alunos 

para, em seguida, fazer a distribuição dos conteúdos curri-

culares ao longo das oito 'séries. O Conselho Federal de 

Educação estabelece as diretrizes para a ordenação vertical 

e horizontal das matérias no currículo. A ordenação hori-

zontal supõe o escalonamento das matérias da maior para a 

menor amplitude, entretanto o C.F.E. não estabelece clara-

mente o relacionamento do núcleo comum com a parte diversi-

ficada. Limita-se a estabelecer a predominãncia ou não do 

nGcleo comum sobre a parte diversificada Jo currículo. 

A organização pedagógica das matérias fundamenta-

se no conceito de amplitude, referida ao núcleo comum, e h~ 

pouca referência ao problema da adequação da amplitude ao 
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grau de desenvolvimento psicológico dos alunos. 

A FORMA DE ABORDAGEM DA MAT~RIA 

O núcleo comum corresponde à eóucação geral e a 

parte diversificada à formação especial, todavia, tanto, nú 

cleo comum quanto a parte diversificada constituem a maté­

ria do currículo. 

A Lei 5692/71 estabelece que a matéria se conver­

te, nos currículos plenos em atividades e áreas de estudo, 

no 19 grau. 

Se o conceito de amplitude se refere ao núcleo co 

mum, a amplitude da parte diversificada é o resultado de u­

ma subtração: do currículo pleno extrai-se o núcleo comum, 

o que sobra é a parte diversificada. 

Se a educação geral é exclusiva nas séries ini-

ciais, da mesma forma o são as atividades, o núcleo comum a 

brange a totalidade do currículo nas séries iniciais; se a 

educação geral deve predominar sob a formação especial, nas 

séries restantes, da mesma forma o sao as áreas de estudo , 

o núcleo comum abrange, nestas séries, a maior parte do cur 

rIculo. ~ necessãrio portanto determinar mais exatamente o 

tratamento das matérias da parte diversificada. 

O C.F.E. determina a organização pedagógica dos 

conteúdos e faz breve referência ao processo de aquisição, 
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pelo aluno, desses conhecimentos, limita-se ,a uma descrição 

suscinta do desenvolvimento da aprendizagem nas atividades 

e áreas de estudo. 

A referência ao processo de aprendizagem é feita 

pelo C.F.E. no momento de conceituar atividades, áreas de 

estudo e disciplinas. 

o CONCEITO DE ÁREA DE ESTUDO 

~ 

A expressa0 are a de estudo, introduzida pela Lei 

5692/71, é utilizada explicitamente pelo C.F.E. nas seguin 

tes situações: a) ao se referir ao curriculo T)leno; b) ao se 

referir à forma de abordagem das matérias do núcleo comum; 

c) ao se referir à amplitude do campo abrangido pela maté-

ria do curriculo nas sériês finais do ensino de 19 grau e, 

implicitamente, d) ao se referir à distribuição da educa-

ção geral no curriculo. 

Segundo o Conselho Federal de Educação, "a maté 

ria apresenta-se nos curriculos plenos sob a forma didática 

mente assimilável de atividades, áreas de estudo e discipl! 

nas. Na seqüência de atividades, áreas de estudo e disci-

plinas, parte-se do mais para o menos amplo e do menos para 

o mais especifico, além disso nas atividades, as aprendiza-

gens desenvolver-se-ão através de experiências colhidas em 

situações concretas do que pela apresentação sistemática dos 
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conhecimentos; 
.. 

nas areas de estudo - formadas pela integr~ 

ção de conteúdos afins, consoante um entendimento que já -e 

tradicional - as situações de experiências tenderão a equi-

I ' b h' . 't -t' ,,35 1 rar-se com os con eClmencos SlS ema lCOS • 

~ necessário então retornar as definições "experi-

ência" e "conhecimentos sistemáticos" apresentadas no CapI 

tulo lI. 

Percebe-se que parece inexistir, na formulação do 

C.F.E., urna diferenciação entre "conteúdo" e "método", no 

que diz respeito a área de estudos.. Em relação ãs ativida~ 

des, o problema praticamente não existe, pois, as ativida -

des devem ser programadas em periodos flexiveis; nao há con 
. 

teúdo pr.ogramático formal, visto que nas atividades a apreg 

dizagem se desenvolve através de experiências diretas com a 

realidade. ~ questionável apenas a denominação utiliza-

da pelo C.F.E. para identificar os campos em que estas ati 

vidades se incluem. Comunicação e Expressão, Integração So 

cial e Iniciação às Ciências. 

Nos primeiros anos de escola.rização o campo de c~ 

nhecimentos se caracteriza pela sua generalidade, as exper~ 

ências infantis são indiferenciadas, dai não ser adequado 

estabelecer fronteiras já neste riivel. As atividades nao 

devem ser estereotipadas ou discriminadas, se o que se pre-

tende é romper com o tradicional ensino de mat~rias isola -

das. 

Quanto ã.s ~ireas de estudo ( é imperativa a melhor 
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explicitação do conceito. As áreas de estudo nao sao defi-

nidas precisamente pelo C.F.E., que apenas caracteriza o 

seu conteúdo: "formadas pela integração de conteúdos afins, 

consoante um entendimento que já é tradicional" e o método 

para sua abordagem: "as situaç6es de experiincias tenderão 

a equilibrar-se com os conhecimentos sistemáticos". 

A 
~ 

de estudo area insinua-se no currículo do ensi 

no de 19 grau, como um duplo processo gradativo de transi-

çao: a) conteúdo: da maior para a menor amplitude do cam-

po de conhecimentos abrangido pela matéria ou, em outras p~ 

lavras, o campo de conhecimentos gradativamente decresce da 

maior generalização abrangida pelas atividades para a maior 

especificidade abrangida pelas disciplinas do 29 grau e 

b) método: parte-se das experiincias diretas para se che-

gar à sistematização dos conhecimentos no 29 grau. 

Atente-se para dseguinte trecho: "No início da 

escolarização, as Ciincias (por exemplo), só podem ser tra-

tadas em termos de atividades, isto é, como vivincia de si-

tuaç6es e exercícios de manipulação para explorar a curiosi 

dade, que é a pedra de toque do método cientifico. Sempre 

que oportuno, essas experiências já podem ser objeto de uma 

incipiente sistematização partida mais do alúno do que do 

professor, embora sob a direção estimulante deste último. A 

medida que se esboçam certos setores ainda nao claramente 

individualizados e tais sistematizaç6es se tornam mais fre-

qUentes, pelo amadurecimento natural do educando, já temos 
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a área de estudo; e nessa progressão se chegará à predomi 

nância do sistemático sobre o ocasional, com visão cada vez 

mais nítida de cada subárea ou disciplina,,36 

Nas atividades, o conteGdo ~ parte integrante da 

experiência de aprendizagem, ao passo que nas áreas de estu 

do deve existir um equilíbrio entre experiências diretas e 

conhecimentos sistemáticos. 

o problema consiste em alcançar tal equilíbrio, o 

que parece inviável à luz da concepçao de aprendizagem for­

necida por Jean Piaget 37 

Entretanto urna área de estudo nao se identifica 

38 com m~todo, segundo Alberty ,que descreve as formas bási-. 
cas de configuração de urna área de estudo, já apresentadas 

no Capítulo lI. 

o conceito de área de estudo, emitido pelo Conse-

lho Federal de Educação, não corresponde a estes modelos. A 

área de estudo, tal como está configurada no Parecer 853/71, 

é um falso modelo. 

A área de estudo, segundo o C.F.E., resulta de 

-
um duplo crit~rio: amplitude do campo de conhecimentos e 

da forma de sua abordagem. 

Reside nesté duplo critério uma das falhas do mo-

dela: ou área de estuãos é campo de conhecimentos ou nao o 

~; ou ~ forma de abordagem de um dado campo de conhecimen-

- -tos ou nao o e. 

Sendo o curr!culo do ensino de 19 grau um currícu 
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lo centrado na matéria de ensino, a matéria, nas séries fi-

nais, é organizada sob a forma de uma área de estudo. Como 

o núcleo comum é composto basicamente por três matérias, o 

currículo compreende três áreas de estudo que receberam a 

denominação das respectivas matérias. Cada matéria é cons-

tituida de conteúdos específicos, que na área de estudos de 

vem ser integrados. 

o tratamento da matéria, com vistas a aprendiza -

gem é problema de método. 

O Conselho Federal de Educação optou pelo "equil! 

brio entre experiências e conhecimentos sistemáticos~, como 

forma de abordagem. Aí está uma segunda falha. Pode-se re 
. 

solver o problema com base na concepção de Piaget sobre a a 

prendizagem, já referida anteriormente. 

Nas atividades o aluno "manipula" o seu mundo, ex 

traindo ou aprendendo a propriedade dos objetos, o que 

Piaget denomina experiência física, que é urna forma de co-

nhecer o mundo. A medida que se desenvolve, o indivíduotern 

experiências mais complexas, o que Piaget denomina "exper,!. 

- . 1-' -." 39 .. d' "'d enClas oglco-matematlcas ,nas quals o ln lVl uo apreen-

de as relaç6es e propriedades de suas aç6es sobre as coisas. 

A sistematizaç6es feitas pelos indivíduos nada 

mais sao do que a expressa0 das rela~ões lógicas apreendi -

das. O conhecimento sistemático é uma organização lógica. 

O aluno não deve receber pronta esta organização, mas o prQ 

cesso educacional deve propiciar o desenvolvimento, no alu-



86 

no, da capacidade de compreender a organização lógica do co 

nhecimento, a partir das experiências indiferenciadas, no 

início da escolarização. 

Por esta razão o equilíbrio entre experiências e 

conhecimentos sistemáticos é uma falácia. 

Deve-se ressaltar que o currículo do ensino de 19 

grau é um currículo centrado na matéria de ensino, e n'ão na 

atividade do aluno. 

o Conselho Federal de Educação delimitou, para as 

séries finais do ensino de 19 grau um campo de conhecimen-

tos, que denominou área de estudo e deixou à escola a atri 

buição de selecionar procedimentos para seu ensino. 
4 

O Conselho Federal de Educação mantém a tradição 

do ensino de matérias, embora prescrevendo que não devem 

ser ensinadas isoladamente, em compartimentos estanques. To 

davia, se o processo educacional tem como objetivo o desen-

volvimento das potencialidades do aluno, o currículo deve-

ria ser centrado no aluno. Entretanto, o que se objetivade 

fato é a formação de recursos humanos para o desenvolvimen­

to, a integração nacional e a correção dos desequilíbriosr~ 

gionais, para tal foi adotado um currículo centrado na maté 

ria, todavia, como está configurado, o currículo não é ade-

quado a tão amplos objetivos. 

Está seriamente comprometido o êxito do ensino de 

19 grau" como formação básica para todos, visto que o mode-

lo de currículo adotado não possui uma coerência interna e, 
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tampouco, e coerente com os objetivos do sistema. 

i. 
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CONCLUSÃO 

Procurou-se mostrar, no presente estudo, o modelo 

de currículo para o ensino de 19 grau, configurado na Lei 

5692/71 e explicitado pelo Conselho Federal de Educação no 

Parecer n9 853, de 12 de dezembro de 1971. 

O currículo a ser elaborado pelos estabelecimen-

tos de ensino de 19 Grau deve calcar-se neste modelo. 

O currículo do ensino de 19 Grau é constituido de 

um núcleo comum, obrigatório em todo o País, e uma parte di 

versificada para atender às peculiaridades das diferentes 

regiões nacionais, aos .p'lanos das escolas e aos interesses 

dos alunos. 

Pelo exposto no Capítulo 11 do presente estudo,a 

elaboração de um currículo pressupõe um conjunto de deci-

sões em diferentes níveis de competência, todavia, o modelo 

de currículo a ser adotado é definido pela filosofia da edu 

caça0 esposada ~elo sistema. 

Existe~, basicamente, duas formas de organização 

do currículo: o "currículo centrado na matéria de ensino"e 

o "currículo centrado no aluno". Estas formas permitem con 

siderável número de combinações em função dos objetivos do 

ensino. 

O Conselho Federal de Educação, pelo exposto no 

Capítulo 111, optou pelo COlill CURRICULUM - núcleo comum e 

parte diversificada, todavia no Parecer 853/71, o CORE CUR-

BIBLIOTECA 
FUNDAÇAo (lfTlAJO vAIIIU 
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R!CULUM está desfigurado. O Conselho Federal de Educação~ 

troduz os conceitos de "atividades" e "áreas de estudo",cog 

tudo não precisa o significado destas expressoes que, no 

contexto do Parecer 853/71, levam a diferentes interpreta -

çoes. 

O Conselho Federal de Educação, ao explicitar o 

modelo de currículo para o ensino de 19 Grau, tentou intro-

duzir uma concepçao mais atual de currículo e mais adequada 

aos objetivos do ensino de 19 Grau, todavia cometeu o equí-

voco de determinar previamente a matéria do currículo, con-

figurando um modelo de "currículo centrado na matéria". 

O C.F.E. define "matéria" como o campo de conhe-. 
cimentos fixado pelos Conselhos de Educação; segundo o 

C.F.E. a matéria do currículo se divide em "conteGdo obri-

gatório", para todo o território nacional, e "conteGdo di-

versificado", para os diferentes sistemas de ensino. 

A matéria é escalonada nos currículos das escolas 

de 19 Grau da maior para a menor amplitude. A amplitude da 

matéria e a forma de sua abordagem configuram as "ativida -

des" nas séries iniciais e as "áreas de estudo" nas séries 

finais do ensino de 19 Grau. 

O Parecer 853/71 se refere às matérias do nGcleo 

comum e e neste Parecer que o C.F.E. tenta explicitar o con 

ceito de "atividades" e "áreas de estudo". 

O C.F.E. utilizou um critério duplo para definir 

"atividades" e "áreas de estudo": a amplitude da matéria e 



a forma de sua abordagem. 

A amplitude foi definida como a posição 

do núcleo no currículo. Segundo o Parecer 853/71 o 
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relativa 

núcleo 

sob a forma de atividades ~ exclusivo nas s~ries iniciais e 

sob a forma de áreas de estudo deve predominar sobre a par­

te diversificada nas séries finais do ensino de 19 Grau. O 

conceito ~e amplitude se aplica tamb~m à exclusividade ou 

predominância da educação geral em relação à formação espe­

cial. Assim, o núcleo comum está identificado com educação 

geral e a parte diversificada com a formação especial. Este 

argumento ~ prOcedente, visto que o C.F.E. identifica o nú 

cleo comum com Educação, considerando o núcleo comum o míni 

mo abaixo do qual se tem por incompleta a educação do indi­

víduo. 

De acordo com a Lei 5692/7l.a matéria do currícu­

lo deve ser organizada em 'atividades e áreas de estudo no 

ensino de 19 Grau, por~m o C.F.E. restringe esta organiza­

çao às mat~rias do núcleo comum, não faz qualquer referên -

cia à organização das matérias da parte diversificada; par~ 

ce ter deixado sob a responsabilidade dos sistemas. Entre­

tanto, as propostas curriculares consultadas, referentes a 

alguns sistemas estaduais não explicitam a organização das 

matérias da parte diversificada. 

Alguns se limitam a prescrever algumas "ativida -

des" de iniciação profissional mas sem integração com as 

áreas de estudo (nas séries finais do ensino de 19 Grau) . 
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Pode-se atribuir este tratamento superficial, dado à parte 

diversificada do currículo, ao fato de que atividades desta 

natureza são basicamente inovações no sistema de ensino tra 

dicionalmente acadêmico. Há falta de recursos materiais e 

humanos associada à incipiente experiência implantada pelos 

Ginásios Orientados para o Trabalho, porém nao assimiladape 

lo ensino acadêmico tradicional. 

O critério adotado pelo C.F.E. para configurar as 

áreas de estudo parece constituir o outro equívoco do CFE. 

O Conselho Federal de Educação justapõe dois en­

foques (o que denomina critérios) para obter as áreas de es 

tudo. 

O primeiro denominado "critério da amplitude da 

matéria~, baseia-se na determinação prévia dos conteúdos a 

partir de uma opçao por uma tríplice divisão do conhecimen­

to humano. 

O segundo, denominado "critério da forma de abor­

dagem da matéria", baseia-se, em parte, na concepção piage­

tiana sobre o desenvolvimento cognitivo e sobre a aprendiza 

gemo 

Considerando-se a concepçao piagetiana sobre a 

aprendizagem, o critério da amplitude não é adequado, tam­

pouco a metodologia para o desenvolvimento da aprendizagem 

concebida pelo C.F.~. - equilIbrio entre "experiências" e 

"conheci~entos sistemáticos". 

A área de estudo , segundo o C.F.E. é resultante 
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desse duplo enfoque, o que contraria a concepçao de Alberty 

sobre o currículo por áreas de estudo e também a concepçao 

piagetiana sobre a aquisição dos conhecimentos pelo indiví-

duo. 

o modelo pelo qual são estruturadas as áreas de 

estudo, nas séries finais do ensino de 19 Grau é inadequado. 

A falha do modelo reside na sua incoerência interna ,visto 

compreender enfoques distintos sobre o processo de aprendi-

zagem e sobre a natureza do conhecimento. 

A área de estudo apresenta-se então corno forma 

de organização da matéria do currículo nas séries finais do 

ensino de 19 Grau. Os conteúdos específicos de cada ,maté-

ria devem ser integrados, constituindo um campo de estudos 

com suas fronteiras demarcadas. 

A área de Estudos Sociais é constituida dos se-

guintes componentes, segundo o C.F.E., História, Geografia, 

Organização Social e política do Brasil e, dada sua afinida 

de, Educação Moral e Cívica. 

O risco oferecido por esta forma de organização é 

a manutenção do ensino de matérias isoladas. O C.F.E. fi-

xou três matérias básicas para composição do núcleo comum 

que receberam a denominação de Comunicação e Expressão*, E~ 

tudos Sociais e Ciências. Estas denominações foram manti-

das para as áreas de estudo resultantes do escalonamento das 

* Acrescentou-se ã Comunicação e Expressão o conplemento "em Língua Po!: 

tuguesa", nas séries finais do 19 Grau. 
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matérias no currículo nas séries finais do ensino de 19 

Grau. 

o C.F.E. manteve a denominação tradicional das 

disciplinas invocadas para constituir os conteúdos particu-

lares de cada matéria do núcleo comum. Este procedimento 

restringiu bastante o campo dos Estudos Sociais; seria mais 

adequada urna descrição sumária dos componentes do campo dos 

Estudos Sociais, o qual não abrange apenas os conteúdos enu 

merados. 

Também com relação às atividades o C.F.E. res-

tringiu-as sob tríplice denominação: Integração Social, Co 

municação e Expressão e Iniciação às Ciências e Matemática. 

Sabe-se que as atividades devem ser oferecidas sem qualquer 

delimitação do c~ de conhecimentos que abrangem. No 

vel de desenvolvimento cognitivo em que se encontram as cri 

anças das séries iniciais ,do 19 Grau, as atividades devem 

ser espontâneas, desprovidas de qualquer vinculação a cam-

pos de conhecimento, mesmo que sejam usados nomes genéricos 

para tais campos, visto que este procedimento oferece o ris 

co de se introduzir precocemente áreas d~ estudo neste 

velo As atividades supõem planejamento flexível sem uma 

programação rígida de tempo, deveria ser abolido, neste pe-

ríodo da escolarização de 19 Grau, o sistema de séries a-

nuais, segundo a recomendação do C.F.E. mas não posta em 

prática .pelos Sistemas. 

Pelo exposto, o conceito de áreas de estudo prec! 
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sa ser revisto e redefinido com base em critérios exatos. A 

dotando-se a concepção piagetiana sobre a aprendizagem, o 

conceito de amplitude deve ser reformuladoj também não se 

admite a prévia determinação dos conteúdos. 

A configuração de um currículo adequado às exigê~ 

cias do desenvolvimento cognitivo e da aprendizagem poderá 

ser feita. com base nas concepções piagetianas sobre a aqui­

sição dos conhecimentos pelo indivíduo, já que os objetivos 

do ensino visam o desenvolvimento das estruturas cognitivas. 

Tais estruturas cognitivas é que determinam as realizações 

do indivíduo, tanto no plano intelectual quanto nos planos 

afetivo e social. 

O processo ensino-aprendizagem consoante a con -

cepçao piagetiana não é compatível com um currículo centra­

do na matéria de ensino, visto que, segundo a concepção pia 

getiana, o conteúdo é inerente à experiência do indivíduo. 

Cabe à escola prover os alunos do maior número de 

atividades de aprendizagem favoráveis à aquisição de habili 

dades para investigação e compreensão das relações lógicas 

produzidas pela interação sujeito-objeto. O ideal a ser aI 

cançado é o desenvolvimento das estruturas lógico-matemáti­

cas que permitam ao indivíduo adquirir maior número de in-

formações sobre o mundo e a fazer delas instrumento para 

seu ajustamento pessoal e social, ou utilizando um termo 

piagetiano, possa adaptar-se cada vez melhor às pertutba­

ções do meio. 
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RECOMENDAÇÕES 

Procurou-se mostrar neste trabalho que a proposta 

curricular para o ensino de 19 Grau, no que se refere ã con 

figuraç~o das ireas de estudo, n~o ~ adequada. O modelo a­

presenta falhas em sua estrutura conceptual. 

A medida que parece mais correta para soluc~onar 

o problema ~ o reexame dos pressupostos teóricos do currícu 

lo, e o estudo mais profundo dos fatores envolvidos na ela­

boraçio do currículo para o ensino de 19 Grau. 

Hi necessidade de urna revisio dos conceitos empr~ 

gados na elaboraçio do currículo para suprimir as def~ciên­

cias evidenciadas. O próprio conceito de currículo adotado 

nao corresponde ao modelo explicitado pelo Parecer 853/71. 

Este fato pode ter s~rias implicações no planeja­

mento do currículo por parte das escolas, devido as diferen 

tes interpretações que podem ser dadas ao conceito de ireas 

de estudo .. 

Recomenda-se tamb~m urna invest~gaçio sobre corno 

as escolas têm interpretado o conceito de ireas de estudo,a 

fim de oolher subsídios para a revisio dos conceitos utili-

zados na reconfiguraçio do currículo por ireas de 

nas s~ries finais do ensino de 19 Grau. 

estudo, 
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